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 __________________________


ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ALBUFEIRA REALIZADA NO DIA 20 DE MARÇO DE 2007
Ao vigésimo dia do mês de Março do ano dois mil e sete, nesta cidade de Albufeira, no edifício dos Paços do Município e na sala de reuniões, realizou-se uma reunião ordinária da Câmara Municipal de Albufeira, sob a presidência do seu Presidente, Senhor Desidério Jorge da Silva, achando-se presentes o Vice-Presidente, Senhor José Carlos Martins Rolo, e os Vereadores, Senhores Fernando José dos Santos Anastácio, António José de Oliveira Gonçalves, Marlene Martins Dias da Silva Neves Pisco, Mário Manuel Soares Alves e Carlos Sérgio Freire Quintino.


Secretariou o Director de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, António João dos Reis Peixinho.

Declarada aberta a reunião pelo Senhor Presidente, pelas quinze horas e dez minutos, deu a Câmara início à apreciação dos assuntos constantes na Ordem do Dia e pela sequência nesta prevista, ou seja:


= ACTA DA REUNIÃO ANTERIOR =

Foi confirmada, por unanimidade, a aprovação da acta da reunião realizada no dia seis de Março de dois mil e sete, a qual havia sido aprovada em minuta, após ter sido dispensada a respectiva leitura uma vez que uma cópia da mesma foi entregue aos Senhores membros do Órgão Executivo com a Ordem do Dia.


= RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA =

Tomou a Câmara conhecimento de que os saldos em dinheiro, segundo o Resumo Diário da Tesouraria do dia dezanove de Março de dois mil e sete, eram das quantias de:


Operações Orçamentais – dezasseis milhões, dois mil, novecentos e noventa e nove euros e quarenta e sete cêntimos.


Operações não Orçamentais – um milhão, cento e trinta e oito mil, trinta euros e oitenta e oito cêntimos.


= SALDOS – ALTERAÇÃO DOS RESUMOS DIÁRIOS DA TESOURARIA N.OS 36/2007 E 44/2007, DE 21 DE FEVEREIRO E 05 E MARÇO DE 2007, RESPECTIVAMENTE – INFORMAÇÃO =
Subscrita pela Tesoureira Municipal foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Os resumos diários n.° 36 e 44 apresentados em reuniões de câmara de 22/02/2007 e 6/03/2007, respectivamente, sofreram correcções devido, no primeiro caso, a troca de lançamentos entre as contas abaixo indicadas, e no segundo devido a uma guia de receita no valor de 5,00 € do serviço 05 (águas e saneamento) que foi inserida incorrectamente.

Assim:

· No resumo diário n° 36:

· No resumo diário n° 44:


Face ao exposto, sugere-se que o assunto seja apresentado em reunião de câmara para conhecimento.”

Foi tomado conhecimento.

= LEGISLAÇÃO E OUTRAS PUBLICAÇÕES =
Tomou a Câmara conhecimento, através de fotocópias distribuídas a cada um dos seus membros, do teor:


· Da Lei n.º 10/2007, de seis de Março, que autoriza o Governo a estabelecer o regime jurídico dos bens imóveis dos domínios públicos do estado, das regiões Autónomas e das autarquias locais;

· Do Decreto-Lei n.º 64/2007, de catorze de Março, que define o regime jurídico de instalação, funcionamento e fiscalização dos estabelecimentos de apoio social geridos por entidades privadas;

· Da Declaração de Rectificação n.º 18/2007, de dezasseis de Março, de ter sido rectificado o Decreto-Lei número nove, barra, dois mil e sete, do Ministério do Ambiente, do Ordenamento Territorial e do Desenvolvimento Regional, que aprova o Regulamento Geral do Ruído e revoga o regime legal da poluição sonora, aprovado pelo Decreto-Lei número duzentos e noventa e dois, barra, dois mil, de catorze de Novembro, publicado no Diário da República, Primeira Série, número doze, de dezassete de Janeiro de dois mil e sete.

= DECISÕES PROFERIDAS AO ABRIGO DE COMPETÊNCIAS

DELEGADAS OU SUBDELEGADAS E RELAÇÕES DE PAGAMENTOS =

Para cumprimento do disposto no número três, do artigo sexagésimo quinto, da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara tomou conhecimento das decisões proferidas pelo Presidente ou pelos Vereadores no uso de competências delegadas ou subdelegadas, as quais constam de relações que foram apresentadas e que ficam arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


O conjunto incluía relações relativas a pagamentos autorizados e efectuados, com a finalidade de manter a Câmara Municipal inteirada da execução do Orçamento, competência que, sendo sua (alínea d. do número dois, do artigo sexagésimo quarto do diploma referido), se encontra delegada no Senhor Presidente e subdelegada nos Senhores Vereadores.

= INFORMAÇÕES – FÉRIAS DO PRESIDENTE =
Subscrito pelo Senhor Presidente, foi apresentado um documento informando que vai estar ausente por motivo de férias entre os dias vinte e seis e trinta de Março corrente.

= INFORMAÇÕES – PESSOAL DIRIGENTE – NOMEAÇÕES =
Tomou a Câmara conhecimento do teor de três despachos proferidos pelo Senhor Presidente da Câmara, em cinco de Março corrente, através dos quais determinou a nomeação da candidata Carla de Lurdes Venâncio Guerreiro, em comissão de serviço e por um período de três anos, para o lugar de Chefe da Divisão Municipal da Divisão de Recursos Humanos, e as nomeações da Técnica Superior de Primeira Classe de Economia e Gestão, Teresa Margarida Martins Ferreira Trocado, e do Técnico Superior de Primeira Classe, António Frederico Santos Fonseca Carreira, em regime de substituição, para o exercício dos cargos de Chefe de Divisão Municipal da Divisão de Património e Aprovisionamento e de Chefe da Divisão Municipal da Divisão dos Serviços Centrais, respectivamente.

= TRANSPORTES – APEXA – ASSOCIAÇÃO DE APOIO À PESSOA EXCEPCIONAL DO ALGARVE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em catorze de Março corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização de transporte à APEXA – Associação de Apoio à Pessoa Excepcional do Algarve, para deslocação de um utente desta associação ao Hospital Amadora-Sintra, no dia quinze também de Março corrente, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= TRANSPORTES – ESCOLA BÁSICA 2º E 3º CICLOS DE FERREIRAS – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em catorze de Março corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização de transporte à Escola Básica dos Segundo e Terceiro Ciclos de Ferreiras, para deslocação de trinta e dois alunos, cinco professores e uma criança ao Aeroporto de Lisboa e regresso, nos dias dezoito e vinte e quatro também de Março corrente, respectivamente, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= TRANSPORTES – ASSOCIAÇÃO DE BASQUETEBOL DO ALGARVE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em catorze de Março corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização de transporte à Associação de Basquetebol do Algarve, para deslocação de um grupo de atletas do Clube de Basquete de Albufeira a Faro, no dia quinze também de Março corrente, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= TRANSPORTES – ASSOCIAÇÕES E OUTRAS INSTITUIÇÕES DO CONCELHO – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em quinze de Março corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização de transporte às entidades abaixo descritas, para participar em diversas actividades, nos seguintes dias:

· Guia Futebol Clube, para deslocação a Ferreiras, no dia dezassete de Março;

· Associação de Pesquisa e Estudo da Oralidade, para deslocações a Olhos de Água, nos dias dezoito e vinte e cinco de Março, um, quinze, vinte e dois e vinte e nove de Abril, seis, treze, vinte e vinte e sete de Maio e três, dezassete e vinte e quatro de Junho;

· Corpo Nacional de Escutas – Agrupamento setecentos e catorze, para deslocações a Monchique e regresso, nos dias dezassete e dezoito de Março, respectivamente, e a Olhão e regresso, nos dias vinte e quatro e vinte e cinco de Março, respectivamente,


e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.


Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= TRANSPORTES – ESCOLAS, CLUBES, ASSOCIAÇÕES E OUTRAS INSTITUIÇÕES – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vice-Presidente e o Senhor Vereador António Gonçalves, com fundamento, designadamente, o primeiro no facto de fazer parte dos corpos sociais do Imortal Desportivo Clube e o segundo por ser Comandante do Corpo dos Bombeiros Voluntários de Albufeira, e invocando ambos o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitaram as respectivas situações de impedimento.

Tendo os impedimentos sido declarados, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, aqueles membros do Executivo ausentaram-se da sala.

Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Presidente em dezasseis de Março corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas actividades, nos seguintes dias:

· Escola E.B. Dois, Três Professora Diamantina Negrão, para deslocação ao Zoomarine, no dia vinte e três de Março (alteração do pedido anteriormente autorizado para o dia dezanove de Março);

· Escola Secundária de Albufeira, para deslocações a Poço Barreto, nos dias vinte dois e vinte e três de Março, e a Salir e Unicer, nos dias dez e onze de Abril, respectivamente;

· Escola E.B. Dois, Três Dr. Francisco Cabrita, para deslocação de treze alunos e dois professores a Loulé e Lagoa, no dia vinte e seis de Março;

· Sociedade Musical e Recreio Popular de Paderne, para deslocação a Tavira, no dia vinte e quatro de Março;

· Centro Paroquial de Paderne, para deslocação à Biblioteca Municipal de Albufeira, à Escola de Trânsito de Albufeira, ao Zoomarine, ao Porto Pirata no Hotel Sheraton e à Praia do Inatel, nos dias doze de Abril, sete de Maio, vinte e três de Maio, cinco de Junho e quinze de Junho, respectivamente;

· Associação dos Bombeiros Voluntários de Albufeira, para deslocação a Serpa e a Minde, nos dias oito de Abril e seis de Maio, respectivamente;

· Paróquia de Nossa Senhora da Conceição, para deslocação a Faro, no dia dezanove de Maio;

· Associação dos Amigos de Albufeira, para deslocações a Faro, no dia vinte e sete de Março, e a Tomar, nos dias sete e oito de Julho;

· Junta de Freguesia de Albufeira, para deslocação a Faro, no dia trinta de Março;

· STAL – Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração Local, para deslocação a Vila do Bispo, no dia quinze de Abril;

· Juventude Desportiva das Fontaínhas, para deslocações a Vila Real de Trás-os-Montes, nos dias vinte e três a vinte e cinco de Março, a Fafe, nos dias vinte a vinte e dois de Abril e a Covilhã, nos dias trinta e um de Março e um de Abril;

· Imortal Desportivo Clube, para deslocações a Lisboa, no dia vinte e um de Março, e ao Parchal, nos dias vinte e quatro e vinte e cinco de Março;

· Clube de Pesca e Náutica Desportiva - Albufeira, para deslocações a Portimão, nos dias vinte e seis a trinta de Março;

· Guia Futebol Clube, para deslocações a Alvor e Paderne, no dia vinte e cinco de Março, e a Vila Real de Santo António, no dia trinta e um de Março;

· Padernense Clube, para deslocação a Lagos, no dia vinte e cinco de Março (alteração do pedido anteriormente autorizado para o dia um de Abril);

· Clube Desportivo Areias de São João, para deslocação a Lagos, no dia vinte e quatro de Março;

· Academia Desportiva e Cultural Praia da Falésia, para deslocações a Lagos e Quarteira, nos dias trinta e um de Março e um de Abril, respectivamente

A proposta referia ainda uma informação da Divisão de Educação que continha um mapa das visitas de estudo a realizar durante o mês de Abril pelas Escolas Básicas dos Segundo e Terceiro Ciclos e Secundária.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estavam presentes o Senhor Vice-Presidente e o Senhor Vereador António Gonçalves, que a seguir à votação regressaram à sala.


= APOIOS – CURSOS DE FORMAÇÃO DE CÉDULA MARÍTIMA – ASSOCIAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DE PESCA DE ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em sete de Março corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio a esta iniciativa da Associação dos Profissionais de Pesca de Albufeira, mediante a disponibilização, para os dias sete, catorze e vinte e oito de Março corrente e quatro e catorze de Abril próximo, do tanque principal das Piscinas Municipais de Albufeira, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – PALESTRA “ADOLESCÊNCIA E FAMÍLIA” - COMISSÃO DE PROTECÇÃO DE CRIANÇAS E JOVENS DE ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em quinze de Março corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio a esta iniciativa da Comissão de Protecção de Crianças e Jovens de Albufeira, mediante a disponibilização de transporte para deslocação de uma oradora no dia dezassete de Março, e o pagamento de despesas de transporte, no valor de trinta e cinco euros, para deslocação de uma outra oradora, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – INSTALAÇÕES - INSTITUTO DO EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em treze de Março corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio ao Instituto do Emprego e Formação Profissional para realização de sessões de informação, no dia catorze também de Março corrente, mediante a disponibilização das instalações da sala de reuniões do Edifício dos Paços do Município, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – EVENTO DESPORTIVO INTERNACIONAL PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA - ASSOCIAÇÃO DE APOIO À PESSOA EXCEPCIONAL DO ALGARVE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em catorze de Março corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio a esta iniciativa da Associação de Apoio à Pessoa Excepcional do Algarve, nos dias quinze, dezasseis, dezassete, dezanove e vinte e dois também de Março corrente, mediante a disponibilização de transporte de material de treino, a oferta de placas em estanho, de sacos com material promocional do Concelho e de ceias, estas últimas no valor de novecentos e setenta e sete euros e cinquenta cêntimos, acrescido de IVA, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – 1º TORNEIO DE ANDEBOL FEMININO DE ALBUFEIRA - CLUBE DESPORTIVO E CULTURAL DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pelo Clube Desportivo e Cultural de Albufeira, foi, através dos requerimentos junto ao presente, solicitado apoio para a realização do 1.º Torneio de Andebol Feminino de Albufeira, escalões Minis e Infantis, a ter lugar nos dias 30 e 31 de Março de 2007.

Considerando:

a) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

b) Que pretendemos que este, como outros eventos, contribua para o fomento da prática desportiva e para a divulgação da referida modalidade, contribuindo para o desenvolvimento cultural e desportivo da região;

c) Que no evento em causa vão participar equipas de várias zonas do País, contribuindo para a divulgação do nome e da imagem de Albufeira a nível nacional:

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização do Pavilhão da Escola Secundária de Albufeira, nos dias 30 e 31 de Março das 9h às 21h30m;

· Oferta de 12 Taças e pelo valor de 72,20 euros, acrescido de IVA;

· Oferta de 115 T-shirts;

· Pagamento do almoço às equipas participantes, num total de 512,00 euros (quinhentos e doze euros);

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – 1º CAMPUS DE APERFEIÇOAMENTO TÉCNICO DE ANDEBOL FEMININO - CLUBE DESPORTIVO E CULTURAL DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pelo Clube Desportivo e Cultural de Albufeira, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização do 1.º Campus de aperfeiçoamento técnico de Andebol Feminino, a ter lugar nos dias 02 e 05 de Abril de 2007.

Considerando:

1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que pretendemos que este, como outros eventos, contribua para o fomento da prática desportiva e para a divulgação da referida modalidade, contribuindo para o desenvolvimento cultural e desportivo da região;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Oferta de 150 sacos com material promocional do concelho.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – COMEMORAÇÕES DO 30º ANIVERSÁRIO - ASSOCIAÇÃO DOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vereador António Gonçalves, com fundamento no facto de ser Comandante do Corpo dos Bombeiros Voluntários de Albufeira, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.


Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vereador ausentou-se da sala.

Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pela Associação dos Bombeiros Voluntários de Albufeira, foi, através dos requerimentos junto ao presente, solicitado apoio para as Comemorações XXX Aniversário da Associação, a levar a efeito nos próximos dias 23 e 24 de Março de 2007, no pavilhão Gimno-Desportivo do Quartel dos Bombeiros Voluntários de Albufeira.

Considerando:

a) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

b) Que este tipo de apoio contribui para o desenvolvimento social e cultural na região;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Cedência de estrados de madeira;

· Cedência de 100 cadeiras;

· Cedência de aparelhagem de som;

· Aluguer de uma tribuna, pelo valor total de 1.421,75 euros (mil quatrocentos e vinte e um euros e setenta e cinco cêntimos);

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vereador António Gonçalves, que a seguir à votação regressou à sala.

= APOIOS – 2ª TAÇA DE ALBUFEIRA – CAMPEONATO REGIONAL DE BADMINGTON - CLUBE DESPORTIVO AREIAS DE SÃO JOÃO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pelo Clube Desportivo Areias de S. João, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização da 2.º Taça de Albufeira – Campeonato Regional de Badminton, a decorrer no próximo dia 01 de Abril de 2007, no Pavilhão da Escola Secundária de Albufeira.

Considerando:

a) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

b) Que este tipo de evento contribui para a promoção desportiva do Concelho;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Oferta de 30 Taças e pelo valor de 316,80 euros, acrescido de IVA.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ASSEMBLEIA GERAL - NUCLEGARVE – NÚCLEO DOS MOTORISTAS TERRAS DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do documento anexo, vem a Nuclegarve — Núcleo dos Motoristas Terras do Algarve, solicitar autorização para a ocupação do Espaço Multiusos (antigo Lidl) de Albufeira, para a realização de uma Assembleia Geral, a ter lugar no próximo dia 23 de Março de 2007.

Considerando:


·  Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização do Espaço Multiusos (antigo Lidl) de Albufeira, para a realização de uma Assembleia-Geral;

· Cedência do equipamento de som do Sector de Desporto.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – INSTALAÇÕES – ESCOLA BÁSICA 2º E 3º CICLOS DR. FRANCISCO CABRITA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do documento anexo, vem a Escola Básica, 2.º e 3.º Ciclos Dr. Francisco Cabrita, solicitar a cedência da Pista de Atletismo do Estádio Municipal, para uma prova de atletismo - velocidade, no âmbito do Projecto da Taça Luís Figo - Desporto Escolar, a ter lugar no próximo dia 21 de Março de 2007.

Considerando:

a) Que o apoio em causa se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

b) Que este tipo de apoio tem como objectivo primordial promover a amizade e o convívio entre jovens atletas, contribuindo para o desenvolvimento cultural e desportivo da região;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento através de:

Autorizar a utilização da Pista de Atletismo do Estádio Municipal, conforme solicitado.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – 1º OPEN NACIONAL UNIVERSITÁRIO DE GOLF - ASSOCIAÇÃO ACADÉMICA DA UNIVERSIDADE DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“A Associação Académica da Universidade do Algarve, através do documento anexo, solicitou à Câmara Municipal, apoio para a realização do evento em epígrafe, que terá lugar no dia 14 de Abril de 2007.

Considerando que:

1. Este será o primeiro evento desta natureza, no âmbito Universitário, ficando Albufeira para sempre ligado a este facto;

2. O evento irá contribuir para a prática e dinamização do Golfe junto de outros públicos;

3. O evento em causa contribui para a promoção do nome e da imagem de Albufeira a nível regional e nacional;

4. O evento se encontra a coberto do estipulado na alínea b) do nº 4, do art. 64º, da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação Académica da Universidade do Algarve, através do seguinte:

· Atribuição de um subsídio no valor total de 1 500,00 Euros (mil e quinhentos euros), condicionado à apresentação de documentos comprovativos da realização da referida despesa, em conformidade com o fim referenciado no respectivo pedido;

· Promoção e divulgação do evento através dos meios da Autarquia.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – INSTALAÇÕES - CENTRO COMUNITÁRIO DA CASA DO POVO DE S. BARTOLOMEU DE MESSINES – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pela Casa do Povo de S. Bartolomeu de Messines – Centro Comunitário, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitada a cedência do Pavilhão Desportivo de Paderne, para a realização de jogos de Andebol - Iniciados, a ter lugar no próximo dia 25 de Março de 2007.

Considerando:

1. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;

3. Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamentos desportivos municipais;

Proponho que:

A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar a Casa do Povo de S. Bartolomeu de Messines – Centro Comunitário, nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização do Pavilhão Desportivo de Paderne, conforme solicitado.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – CAMPEONATO NACIONAL DE NATAÇÃO ADAPTADA – PARALÍMPICOS ALBUFEIRA 2007 - PCAND – PARALISIA CEREBRAL / ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE DESPORTO – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor: 

“A Câmara Municipal de Albufeira em parceria com a PCAND – Paralisia Cerebral / Associação Nacional de Desporto, pretende levar a efeito o Campeonato Nacional de Natação Adaptada – Paralímpicos Albufeira 2007, a realizar nos dias 24 e 25 de Março do corrente ano, no âmbito do projecto dinamizado pela Divisão de Assuntos Sociais: “O Despertar da Deficiência em Albufeira”.

Considerando:

1. A importância do campeonato no que toca ao desenvolvimento da deficiência motora em ambientes aquáticos, dando a conhecer uma modalidade desportiva já desenvolvida em outros concelhos do país, mas sem expressão em Albufeira e que ao mesmo tempo, serve para proporcionar a estes nadadores momentos descontraídos e de convívio, tanto para eles como para as suas famílias;

2. Que será a primeira vez que se irá realizar um evento desta natureza no Concelho de Albufeira e até no Distrito Algarvio e a Sul do Tejo;

3. Que um dos principais objectivos é incentivar e fomentar a prática generalizada do desporto para pessoas com paralisia cerebral e situações neurológicas afins;

4. Que o evento se reveste de grande interesse social e desportivo para o Município, contribuindo para a divulgação do Concelho;


Proponho

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a realização do Campeonato Nacional de Natação Adaptada – Paralímpicos Albufeira 2007, a decorrer nos dias 24 e 25 de Março do corrente ano, nos seguintes termos:

· A cedência das Piscinas Municipais de Albufeira nos dias 24 e 25 de Março;

· Estadia e Alimentação para os Atletas e Treinadores, no valor de € 6.500,00 com IVA incluído (previamente cabimentado);

· Almoço de Encerramento do Campeonato, no valor de € 1.100,00 com IVA incluído (previamente cabimentado);

· Medalhas para os Atletas, no valor de € 100,00 com IVA incluído (previamente cabimentado);

· Arbitragem Electrónica para os dias 24 e 25 de Março, no valor de € 2.200,00 com IVA incluído (previamente cabimentado);

· Águas para a competição, no valor de € 100,00 com IVA incluído (previamente cabimentado);

· Uma faixa publicitária, no valor de € 79,00 + IVA (previamente cabimentado);

· Mil flyers para divulgação do campeonato (efectuados ao abrigo da consulta prévia em vigor);

· Dez mupis para divulgação do campeonato (efectuados ao abrigo da consulta prévia em vigor);

· Dois técnicos para acompanhamento do campeonato (1 técnico da Divisão de Assuntos Sociais e 1 técnico da Divisão de Desporto);

· A aparelhagem sonora das Piscinas Municipais;

· Impressora com drive de instalação;

· Duas mesas e quatro cadeiras;

· E a disponibilização dos meios humanos e técnicos necessários.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – APRESENTAÇÃO DA OBRA “À CONVERSA COM” - PÉ DE PÁGINA – EDITORES – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através de documentação que se anexa, solicita a “Pé de Página – Editores”, o apoio desta Câmara Municipal, para a Sessão de Apresentação, da obra referida em epígrafe, da autoria de Isabel do Valle, especificamente:

· Cedência da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal de Albufeira, e os meios humanos e técnicos necessários ao seu funcionamento, para o dia 28 de Abril, pelas 21H30;

· Aquisição de 100 exemplares da obra;

· emissão de convites;

· realização de beberete.

Considerando:

a) Que a Sala Polivalente da Biblioteca Municipal de Albufeira, e os meios humanos e técnicos se encontram disponíveis no dia solicitado;

b) A verba para aquisição da obra, no valor de € 2.000,00 (IVA já incluído), se encontra devidamente cabimentada;

c) Que a Câmara Municipal de Albufeira deverá participar de forma activa no apoio aos autores e escritores locais;

d) Que a referida obra é da autoria de uma escritora residente no concelho;

e) Que a mesma promove a leitura, com entrevistas a figuras públicas, algumas das quais naturais ou residentes no Algarve;

f) Que os montantes a dispender com a emissão de convites e a realização do beberete se encontram devidamente cabimentados ao abrigo de concursos em vigor;

g) Que a alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

h) Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere conceder os apoios solicitados.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – SESSÃO DE APRESENTAÇÃO DA OBRA “ALBUFEIRA 1950” – CALEIDOSCÓPIO – EDIÇÃO E ARTES GRÁFICAS – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor: 

“Em Reunião de Câmara de 16 de Janeiro do corrente, foi deliberado adquirir 250 exemplares da Obra “Albufeira nos Anos 50” da autoria do Dr. Manuel Santos Serra, à Caleidoscópio – Edição e Artes Gráficas, no valor de € 1.050,00 (mil e cinquenta euros).

Vem agora a Caleidoscópio – Edição e Artes Gráficas, através do e-mail anexo à presente, solicitar a esta Câmara Municipal apoio para a Sessão de Apresentação, da referida obra, especificamente:

· A cedência da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal de Albufeira, e os meios humanos e técnicos necessários ao seu funcionamento, para o dia 27 de Abril do corrente, pelas 18H00;

· A emissão de convites;

· E a realização de beberete.

Considerando:

a) Que a Sala Polivalente da Biblioteca Municipal de Albufeira, e os meios humanos e técnicos se encontram disponíveis no dia solicitado;

b) Que a Câmara Municipal de Albufeira deverá participar de forma activa no apoio aos autores e escritores locais;

c) Que a referida obra é da autoria de um escritor residente no concelho;

d) Que a mesma promove a leitura, versando o conteúdo sobre o concelho de Albufeira, na década de 50, do século XX;

e) Que os montantes a dispender com a emissão de convites e a realização do beberete se encontram devidamente cabimentados ao abrigo de concursos em vigor;

f) Que a alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

g) Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere conceder os apoios solicitados.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – SEMINÁRIO “APOIO AO DOENTE ONCOLÓGICO” - ASSOCIAÇÃO ONCOLÓGICA DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Em Reunião de Câmara de 2 de Janeiro de 2007, foi deliberado apoiar a Associação Oncológica do Algarve na realização do Seminário “Apoio ao Doente Oncológico”, a decorrer no dia 24 de Maio do corrente ano, através da cedência da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal e de material informático e eléctrico (videoprojector, computador e microfone).

Vem agora a Associação Oncológica do Algarve, através do ofício anexo à presente, solicitar a esta Câmara Municipal a cedência de 90 capas e 90 canetas, a serem distribuídas aos participantes do seminário.

Considerando:

1. A informação da Divisão de Relações Públicas, Turismo e Defesa do Consumidor, em como existe a disponibilidade de cedência das referidas capas e canetas;

2. A alínea b) do nº 4º, do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro com as alterações introduzidas pela Lei nº 5A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

3. A situação se enquadra nesta previsão legal.


Proponho

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação Oncológica do Algarve na realização do Seminário “Apoio ao Doente Oncológico”, a realizar no dia 24 de Maio do corrente ano, através da cedência de 90 capas e 90 canetas, a serem distribuídas aos participantes.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – AQUISIÇÃO DE EXEMPLARES DE AGENDA - SOS RACISMO – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando:

· Que a SOS Racismo é uma associação sem fins lucrativos e com estatuto de utilidade pública;

· Que a SOS Racismo se propôs lutar contra o Racismo e a Xenofobia em Portugal, contribuindo para a formação de uma sociedade em que todos tenham os mesmos direitos;

· Que esta Associação solicita à Câmara Municipal que adquiria a Agenda SOS Racismo para o ano 2007, este ano dedicada aos movimentos associativos;

· Que a aquisição desta Agenda se traduziria num apoio a esta Associação;

· Que a alínea b) do n.º 4 do artigo 64º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a acções de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;


Proponho:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a SOS Racismo através da aquisição de 15 exemplares da Agenda para o Ano de 2007, no valor total de € 90,00 (noventa euros).”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DE S. JOSÉ DE FERREIRAS - PROCISSÃO EM HONRA DA NOSSA SENHORA DE FÁTIMA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Vem a Fábrica da Igreja Paroquial de S. José de Ferreiras, através do ofício anexo à presente, solicitar a esta Câmara Municipal, apoio para a realização da Procissão em Honra da Nossa Senhora de Fátima, a decorrer no próximo dia 12 de Maio, na Igreja Paroquial de S. José em Ferreiras.

Considerando:

1. Que a alínea b) do n.º 4 do art. 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2. Que este tipo de apoio contribui para o desenvolvimento social e cultural na região;


Proponho

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Actuação da Banda Filarmónica de Paderne, pelo valor total de € 550,00 (quinhentos e cinquenta euros);

· E a cedência de transporte para a Banda Filarmónica de Paderne.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – SEMINÁRIO “CONTAR HISTÓRIAS E SUAS POSSIBILIDADES” - ASSOCIAÇÃO ALBUFEIRA ACTIVA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Vem a Associação Albufeira Activa, através do ofício anexo à presente, solicitar a esta Câmara Municipal, apoio para a realização do Seminário “Contar Histórias e suas Possibilidades”, a decorrer no dia 3 de Abril do corrente ano.

Considerando que:

1. O Auditório Municipal se encontra disponível no dia e horários solicitados, conforme informação da DAC;

2. Que a alínea b) do n.º 4 do art. 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

3. A situação se enquadra nesta previsão legal.


Proponho

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação Albufeira Activa na realização do Seminário “Contar Histórias e suas Possibilidades”, através dos seguintes apoios:

· Cedência do Auditório Municipal no dia 3 de Abril do corrente, das 9h00 às 14h00;

· Um técnico de luz e som;

· Dois Microfones;

· E a abertura do Bar do Auditório no dia do Seminário.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – AUDIÇÃO DO CONCERTO FINAL DO CURSO DE DIRECÇÃO CORAL E TÉCNICA VOCAL DELEGAÇÃO DE FARO DO INATEL – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através de documento junto, solicita a Delegação de Faro do INATEL, a cedência do Auditório Municipal e os meios técnicos e humanos necessários ao seu funcionamento, no dia 4 de Abril do corrente ano, a partir das 20H00 (ensaios), tendo a actividade início às 21H30.

Considerando que:

a) Há disponibilidade do Auditório Municipal no dia e horário solicitados, conforme informação da DAC;

b) A alínea b) do nº 4º, do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro com as alterações introduzidas pela Lei nº 5A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

c) A situação se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a cedência do Auditório Municipal e conceder os meios técnicos e humanos necessários para a realização do evento à Delegação de Faro do INATEL.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – APOIO FINANCEIRO – INSTITUIÇÃO DOS AMIGOS DOS PEQUENINOS DE SILVES, IPSS – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando:

· Que a Instituição dos Amigos dos Pequeninos de Silves, Instituição Particular de Solidariedade Social de Utilidade Pública sem fins lucrativos, solicita um apoio para a sua valência de intervenção precoce “Bem Crescer”;

· Que a Instituição pretende assegurar condições facilitadoras do desenvolvimento da criança com deficiência ou em risco de desarmonia persuasiva do desenvolvimento; potenciar a melhoria das intervenções familiares reforçando as competências familiares como suporte da sua progressiva autonomia face à problemática da deficiência, do insucesso e da exclusão social.

· Que esta Instituição recebe crianças deste Concelho nesta valência;

· A escassez de Instituições, no nosso concelho, cuja área de acção seja a intervenção precoce;

· A alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro que confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva recreativa ou outra;


Proponho:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a referida Instituição concedendo-lhe um apoio no valor de € 3.000,00 (três mil euros).”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – APOIO FINANCEIRO – FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Vem a Fábrica da Igreja Paroquial de Albufeira, através da carta anexa à presente, solicitar a esta Câmara Municipal, um subsídio no âmbito do Protocolo entre a Câmara Municipal de Albufeira e a Fábrica da Paróquia de Albufeira firmado a 12 de Junho de 1997 e respectivas Adendas de 2 de Junho de 2003 e de 20 de Junho de 2005, que se anexam.

Considerando:

1. O interesse da Câmara Municipal de Albufeira na continuidade do Protocolo;

2. Que o n.º I da Adenda do Protocolo, na alínea 1), a Câmara Municipal compromete-se "A colaborar dentro das possibilidades da Autarquia, com um subsídio que garanta o pagamento de despesas com ordenados e encargos sociais dos funcionários adstritos ao Museu de Arte Sacra, sito na Ermida de S. Sebastião de Albufeira, durante todo o ano e também as despesas relativas à electricidade e segurança do Museu";

3. O interesse histórico, cultural e patrimonial do Museu de Arte Sacra;

4. Que a alínea b) do nº 4, do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, com alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

5. Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

- Que a Câmara Municipal delibere atribuir o subsídio no montante global de € 18.770,00 (dezoito mil, setecentos e setenta euros) à Fábrica da Igreja Paroquial de Albufeira no âmbito do protocolo existente.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – APOIO FINANCEIRO – GRUPO CÉNICO QUATRO VENTOS – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através de documentação anexa, o Grupo Cénico Quatro Ventos, solicita a esta Câmara Municipal um apoio financeiro, no âmbito da sua actividade regular de produções.

Considerando que:

a) O desenvolvimento cultural do município terá que ser alicerçado nas suas estruturas locais, reconhecendo a Câmara a importância em estimular e criar condições aos produtores e intérpretes do concelho;

b) O Grupo Cénico Quatro Ventos tem uma actividade regular de produções, desde o início da sua actividade;

c) As produções do Grupo Cénico Quatro Ventos para 2007 têm a sua estreia no âmbito das Comemorações do Dia Mundial do Teatro, em Albufeira;

d) Que a alínea b) do nº 4º, do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro com as alterações introduzidas pela Lei nº 5A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

e) Que a situação se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere atribuir ao Grupo Cénico Quatro Ventos, para o ano de 2007, um subsídio financeiro de € 3 500,00 (três mil e quinhentos euros).”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= PROTOCOLOS – PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E A APAL – AGÊNCIA DE PROMOÇÃO DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais da entidade solicitante, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Presidente ausentou-se da sala, tendo assumido a presidência o Senhor Vice-Presidente.

Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

1) A Agência de Promoção de Albufeira é uma pessoa colectiva de direito privado, com carácter de associação, sem fins lucrativos, cuja natureza consiste na promoção e divulgação turística do município de Albufeira, com base no estabelecimento de parcerias públicas e privadas para a prossecução dos seus objectivos;

2) Entre os objectivos da “APAL” demarca-se a promoção e divulgação turística do concelho de Albufeira, dos seus produtos regionais, em todas as suas vertentes, designadamente, através do estudo, preparação e desenvolvimento de acções específicas nos mercados internos e externos, com vista ao desenvolvimento sustentado do concelho; a concertação entre entidades públicas e privadas regionais, com vista à definição de políticas, objectivos e estratégias de promoção turística do concelho no mercado interno e externo; apoio à elaboração de estudos, projectos e acções destinadas a contribuir para a introdução de factores de correcção e modernização social, cultural, desportiva e económica, constituindo-se como agente dinamizador de novas e actuais actividades; promoção do município como destino turístico, local de realização de congressos, feiras e outras organizações afins, eventos e estágios desportivos com interesse regional, nacional e internacional;

3) A Câmara Municipal de Albufeira figura como sócia fundadora da “APAL”;

4) Consta dos Estatutos da referenciada Associação que constituem receitas da mesma, designadamente, contribuição do Município de Albufeira, a definir anualmente pela respectiva Câmara Municipal e a atribuir em conjunto com os demais associados de direito público, em condições a acordar com estes, mediante a celebração de protocolos anuais;


5) O Município reconhece assumir primordial importância para a respectiva área de jurisdição, os objectivos e fins sociais prosseguidos pela Agência de Promoção de Albufeira, pelo que merece, indubitavelmente, o apoio desta Autarquia Local;

Propõe-se que:

A Digníssima Câmara Municipal delibere:

a) Celebrar com a Agência de Promoção de Albufeira, em concretização do preceituado nos Estatutos daquela, um protocolo de colaboração, destinado a reger as relações entre as partes para o ano de 2007, nos termos do qual será concedido por este Município àquela Associação, um apoio financeiro para comparticipação na prossecução dos respectivos objectivos estatutários, os quais traduzem-se, essencialmente, na divulgação e promoção turística do concelho de Albufeira, no valor de Euros 100.000,00 (cem mil euros).”

Esta proposta encontrava-se instruída com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Gestão Financeira, do seguinte teor:

”O valor para a realização desta despesa será contemplado na alteração ao Orçamento, n.º 3, que se encontra agendada para a Reunião de Câmara a realizar no dia 20/03/2007“

A proposta fazia-se ainda acompanhar da minuta do Protocolo nela referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

Não estava presente o Senhor Presidente, que a seguir à votação regressou à sala reassumindo a presidência.

= PROTOCOLOS – PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E A JUVENTUDE DE PADERNE =
Este assunto não foi apreciado, tendo sido consensualmente retirado para melhor análise em face dos novos elementos entretanto apresentados.

= PROTOCOLOS – PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E O MOTOCLUBE DE ALBUFEIRA =
Pelo Senhor Presidente foi apresentada a minuta do protocolo de colaboração a celebrar com o Motoclube de Albufeira, documento do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento serem obrigações do Município de Albufeira, para além de uma comparticipação financeira no valor de cinco mil euros euros, a prestação de apoio humano e logístico e a disponibilização de transportes, troféus, taças e medalhas, de acordo com as disponibilidades da Divisão de Desporto, mediante o pedido prévio do Clube e deliberação da Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com os termos propostos para o protocolo de colaboração, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

Os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Soares Alves apresentaram a seguinte declaração de voto:

“Os Vereadores eleitos pelo PS, no início do ano de 2006, colocaram ao Sr. Presidente e à sua Vereação, a necessidade de se aprovar um regulamento municipal que disciplinasse e regulasse as condições para celebração de contratos-programa e protocolos com associações.

Houve o compromisso que tal seria efectuado no ano de 2006.

Estamos hoje, em Março de 2007, sem que tal desiderato fosse cumprido.

A situação existente não permite uma avaliação e controlo rigoroso do cumprimento e da obtenção dos objectivos que se visam com a celebração dos referidos contratos e programas.

Não nos parece boa política e correcta gestão não assegurar a existência de critérios objectivos na concessão de tais apoios, por forma a que seja possível verificar o seu cumprimento, premiar aqueles que obtêm resultados e inclusive, corrigir as situações menos positivas.

Quem melhor trabalha, quem melhor prossegue os objectivos a que se propõe e que interessem à comunidade deve ser reconhecido.

Por tudo exposto entendemos votar a favor das propostas apresentadas, sem prejuízo de entendermos que o actual Executivo ao não ter ainda respondido a esta necessidade não está a garantir a melhor utilização e eficácia dos apoios e dos objectivos que com eles o Município prossegue.”

O Senhor Presidente, por sua vez, disse:

“Informo que o regulamento referido está em fase de conclusão e em breve será apresentado à CMA e Assembleia.

Os valores encontrados foram com base em critérios que valorizam os clubes e premeiam aqueles que mais se envolvem com a formação quer em número de atletas quer em resultados, e na dinâmica local de cada uma das zonas de intervenção.”

= CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO PARA O ANO 2007 – IMORTAL DESPORTIVO CLUBE =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais da entidade solicitante, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala.

Pelo Senhor Presidente foi apresentada a minuta do contrato-programa de desenvolvimento desportivo para o ano dois mil e sete, a celebrar com o Imortal Desportivo Clube, documento do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento serem obrigações do Município de Albufeira, para além de uma comparticipação financeira no valor total de noventa e três mil euros, a prestação de apoio humano e logístico e a disponibilização de transportes, troféus, taças e medalhas, de acordo com as disponibilidades da Divisão de Desporto, mediante o pedido prévio do Clube e deliberação da Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, manifestar concordância com os termos propostos para o contrato-programa, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

Não estava presente o Senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala.

Os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Soares Alves remeteram neste caso para a declaração de voto e o Senhor Presidente para a intervenção transcritas a folhas oitenta e nove do presente livro de actas.

= CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO PARA O ANO 2007 – CLUBE DESPORTIVO E CULTURAL DE ALBUFEIRA =
Pelo Senhor Presidente foi apresentada a minuta do contrato-programa de desenvolvimento desportivo para o ano dois mil e sete, a celebrar com o Clube Desportivo e Cultural de Albufeira, documento do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento serem obrigações do Município de Albufeira, para além de uma comparticipação financeira no valor de dezanove mil euros, a prestação de apoio humano e logístico e a disponibilização de transportes, troféus, taças e medalhas, de acordo com as disponibilidades da Divisão de Desporto, mediante o pedido prévio do Clube e deliberação da Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com os termos propostos para o contrato-programa, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

Os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Soares Alves remeteram neste caso para a declaração de voto e o Senhor Presidente para a intervenção transcritas a folhas oitenta e nove do presente livro de actas.

= CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO PARA O ANO 2007 – FUTEBOL CLUBE DE FERREIRAS =
Pelo Senhor Presidente foi apresentada a minuta do contrato-programa de desenvolvimento desportivo para o ano dois mil e sete, a celebrar com o Futebol Clube de Ferreiras, documento do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento serem obrigações do Município de Albufeira, para além de uma comparticipação financeira no valor total de oitenta e um mil e cinquenta euros, a prestação de apoio humano e logístico e a disponibilização de transportes, troféus, taças e medalhas, de acordo com as disponibilidades da Divisão de Desporto, mediante o pedido prévio do Clube e deliberação da Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com os termos propostos para o contrato-programa, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

Os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Soares Alves remeteram neste caso para a declaração de voto e o Senhor Presidente para a intervenção transcritas a folhas oitenta e nove do presente livro de actas.

= CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO PARA O ANO 2007 – GUIA FUTEBOL CLUBE =
Pelo Senhor Presidente foi apresentada a minuta do contrato-programa de desenvolvimento desportivo para o ano dois mil e sete, a celebrar com o Guia Futebol Clube, documento do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento serem obrigações do Município de Albufeira, para além de uma comparticipação financeira no valor de cinquenta e quatro mil e oitocentos euros, a prestação de apoio humano e logístico e a disponibilização de transportes, troféus, taças e medalhas, de acordo com as disponibilidades da Divisão de Desporto, mediante o pedido prévio do Clube e deliberação da Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com os termos propostos para o contrato-programa, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

Os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Soares Alves remeteram neste caso para a declaração de voto e o Senhor Presidente para a intervenção transcritas a folhas oitenta e nove do presente livro de actas.

= CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO PARA O ANO 2007 – PADERNENSE CLUBE =
Pelo Senhor Presidente foi apresentada a minuta do contrato-programa de desenvolvimento desportivo para o ano dois mil e sete, a celebrar com o Padernense Clube, documento do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento serem obrigações do Município de Albufeira, para além de uma comparticipação financeira no valor total de oitenta e cinco mil euros euros, a prestação de apoio humano e logístico e a disponibilização de transportes, troféus, taças e medalhas, de acordo com as disponibilidades da Divisão de Desporto, mediante o pedido prévio do Clube e deliberação da Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com os termos propostos para o contrato-programa, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

Os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Soares Alves remeteram neste caso para a declaração de voto e o Senhor Presidente para a intervenção transcritas a folhas oitenta e nove do presente livro de actas.

= CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO PARA O ANO 2007 – CLUBE DE BASQUETE DE ALBUFEIRA =
Pelo Senhor Presidente foi apresentada a minuta do contrato-programa de desenvolvimento desportivo para o ano dois mil e sete, a celebrar com o Clube de Basquete de Albufeira, documento do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento serem obrigações do Município de Albufeira, para além de uma comparticipação financeira no valor total de sessenta e três mil e novecentos euros, a prestação de apoio humano e logístico e a disponibilização de transportes, troféus, taças e medalhas, de acordo com as disponibilidades da Divisão de Desporto, mediante o pedido prévio do Clube e deliberação da Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com os termos propostos para o contrato-programa, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

Os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Soares Alves remeteram neste caso para a declaração de voto e o Senhor Presidente para a intervenção transcritas a folhas oitenta e nove do presente livro de actas.

= CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO PARA O ANO 2007 – CLUBE DESPORTIVO AREIAS DE SÃO JOÃO =
Pelo Senhor Presidente foi apresentada a minuta do contrato-programa de desenvolvimento desportivo para o ano dois mil e sete, a celebrar com o Clube Desportivo Areias de São João, documento do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento serem obrigações do Município de Albufeira, para além de uma comparticipação financeira no valor total de cinquenta e seis mil e quatrocentos euros, a prestação de apoio humano e logístico e a disponibilização de transportes, troféus, taças e medalhas, de acordo com as disponibilidades da Divisão de Desporto, mediante o pedido prévio do Clube e deliberação da Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com os termos propostos para o contrato-programa, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

Os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Soares Alves remeteram neste caso para a declaração de voto e o Senhor Presidente para a intervenção transcritas a folhas oitenta e nove do presente livro de actas.

= CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO PARA O ANO 2007 – BELLAVISTA DESPORTIVO CLUBE =
Pelo Senhor Presidente foi apresentada a minuta do contrato-programa de desenvolvimento desportivo para o ano dois mil e sete, a celebrar com o Bellavista Desportivo Clube, documento do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento serem obrigações do Município de Albufeira, para além de uma comparticipação financeira no valor de dezanove mil e duzentos euros, a prestação de apoio humano e logístico e a disponibilização de transportes, troféus, taças e medalhas, de acordo com as disponibilidades da Divisão de Desporto, mediante o pedido prévio do Clube e deliberação da Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com os termos propostos para o contrato-programa, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

Os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Soares Alves remeteram neste caso para a declaração de voto e o Senhor Presidente para a intervenção transcritas a folhas oitenta e nove do presente livro de actas.

= CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO PARA O ANO 2007 – CLUBE DE XADREZ DE ALBUFEIRA =
Pelo Senhor Presidente foi apresentada a minuta do contrato-programa de desenvolvimento desportivo para o ano dois mil e sete, a celebrar com o Clube de Xadrez de Albufeira, documento do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento serem obrigações do Município de Albufeira, para além de uma comparticipação financeira no valor de seis mil e seiscentos euros, a prestação de apoio humano e logístico e a disponibilização de transportes, troféus, taças e medalhas, de acordo com as disponibilidades da Divisão de Desporto, mediante o pedido prévio do Clube e deliberação da Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com os termos propostos para o contrato-programa, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

Os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Soares Alves remeteram neste caso para a declaração de voto e o Senhor Presidente para a intervenção transcritas a folhas oitenta e nove do presente livro de actas.

= CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO PARA O ANO 2007 – ACADEMIA DESPORTIVA E CULTURAL PRAIA DA FALÉSIA =
Pelo Senhor Presidente foi apresentada a minuta do contrato-programa de desenvolvimento desportivo para o ano dois mil e sete, a celebrar com a Academia Desportiva e Cultural Praia da Falésia, documento do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento serem obrigações do Município de Albufeira, para além de uma comparticipação financeira no valor total de sete mil, duzentos e cinquenta euros, a prestação de apoio humano e logístico e a disponibilização de transportes, troféus, taças e medalhas, de acordo com as disponibilidades da Divisão de Desporto, mediante o pedido prévio do Clube e deliberação da Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com os termos propostos para o contrato-programa, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

Os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Soares Alves remeteram neste caso para a declaração de voto e o Senhor Presidente para a intervenção transcritas a folhas oitenta e nove do presente livro de actas.

= CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO PARA O ANO 2007 – JUDO CLUBE DE ALBUFEIRA =
Pelo Senhor Presidente foi apresentada a minuta do contrato-programa de desenvolvimento desportivo para o ano dois mil e sete, a celebrar com o Judo Clube de Albufeira, documento do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento serem obrigações do Município de Albufeira, para além de uma comparticipação financeira no valor total de seis mil euros, a prestação de apoio humano e logístico e a disponibilização de transportes, troféus, taças e medalhas, de acordo com as disponibilidades da Divisão de Desporto, mediante o pedido prévio do Clube e deliberação da Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com os termos propostos para o contrato-programa, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

Os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Soares Alves remeteram neste caso para a declaração de voto e o Senhor Presidente para a intervenção transcritas a folhas oitenta e nove do presente livro de actas.

= CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO PARA O ANO 2007 – SOCIEDADE COLUMBÓFILA DE ALBUFEIRA =
Pelo Senhor Presidente foi apresentada a minuta do contrato-programa de desenvolvimento desportivo para o ano dois mil e sete, a celebrar com a Sociedade Columbófila de Albufeira, documento do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento serem obrigações do Município de Albufeira, para além de uma comparticipação financeira no valor de cinco mil euros euros, a prestação de apoio humano e logístico e a disponibilização de transportes, troféus, taças e medalhas, de acordo com as disponibilidades da Divisão de Desporto, mediante o pedido prévio do Clube e deliberação da Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com os termos propostos para o contrato-programa, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

Os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Soares Alves remeteram neste caso para a declaração de voto e o Senhor Presidente para a intervenção transcritas a folhas oitenta e nove do presente livro de actas.

= CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO PARA O ANO 2007 – ASSOCIAÇÃO DE CAÇADORES E PESCADORES DE ALBUFEIRA =
Pelo Senhor Presidente foi apresentada a minuta do contrato-programa de desenvolvimento desportivo para o ano dois mil e sete, a celebrar com a Associação de Caçadores e Pescadores de Albufeira, documento do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento serem obrigações do Município de Albufeira, para além de uma comparticipação financeira no valor de cinco mil euros, a prestação de apoio humano e logístico e a disponibilização de transportes, troféus, taças e medalhas, de acordo com as disponibilidades da Divisão de Desporto, mediante o pedido prévio do Clube e deliberação da Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com os termos propostos para o contrato-programa, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

Os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Soares Alves remeteram neste caso para a declaração de voto e o Senhor Presidente para a intervenção transcritas a folhas oitenta e nove do presente livro de actas.

= CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO PARA O ANO 2007 – GRUPO DESPORTIVO E RECREATIVO DOS OLHOS DE ÁGUA =
Pelo Senhor Presidente foi apresentada a minuta do contrato-programa de desenvolvimento desportivo para o ano dois mil e sete, a celebrar com o Grupo Desportivo e Recreativo dos Olhos de Água, documento do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento serem obrigações do Município de Albufeira, para além de uma comparticipação financeira no valor total de trinta e três mil e trezentos euros, a prestação de apoio humano e logístico e a disponibilização de transportes, troféus, taças e medalhas, de acordo com as disponibilidades da Divisão de Desporto, mediante o pedido prévio do Clube e deliberação da Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com os termos propostos para o contrato-programa, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

Os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Soares Alves remeteram neste caso para a declaração de voto e o Senhor Presidente para a intervenção transcritas a folhas oitenta e nove do presente livro de actas.

= AQUISIÇÃO DE TERRENO – COMPENSAÇÃO DO HERDEIRO DE RAQUEL VIEIRA SAMORA LEOTE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

1) O Município de Albufeira adquiriu, por escritura de 10 de Agosto de 1979, a Raquel Vieira Samora Leote uma parte de um prédio rústico sito nos Caliços, freguesia e concelho de Albufeira, tendo a referenciada proprietária e vendedora reservado para si a parte restante do mesmo prédio;

2) Na parcela adquirida foi construído um edifício destinado à instalação do Quartel dos Bombeiros Voluntários de Albufeira, tendo sucedido que tal construção acarretou, para além da área adquirida, a ocupação (indevida) de uma área suplementar de cerca de 1.803 m2, respeitante à parte do terreno que a referenciada Raquel Leote para si reservara da venda acima aludida;

3) A área indevidamente ocupada encontra-se registada a favor do Município de Albufeira, integrada no lote de terreno onde se encontra implantado o Quartel dos Bombeiros;

4) Por deliberação camarária de 18 de Janeiro de 2000, foi deliberado reconhecer a necessidade de assegurar a compensação da área ocupada, mediante a entrega de terrenos com área semelhante, termos em que foi, nessa mesma sessão, deliberado entregar a Zélio de Sousa Vieira Leote, enquanto herdeiro e testamenteiro por óbito de Raquel Vieira Samora Leote, um lote de terreno com a área de 415 m2, designado por lote C, inscrito na matriz urbana da freguesia de Albufeira, sob o artigo nº 16 528, descrito na Conservatória do Registo Predial de Albufeira sob o nº 9609/950707, com o valor patrimonial de 2.075.000$00 (Euros 10.350,06);

5) A referenciada entrega foi formalizada por escritura de 27/01/2000, da qual foi feito constar que a compensação da área remanescente seria realizada “quando o Município dispuser de terrenos adequados a tal efeito”;

6) A deliberação camarária que aprovou a minuta do documento mencionado no considerando antecedente, datada de 25/01/2000, determinou a “não submissão do processo a autorização por parte da Assembleia Municipal, tendo em conta o valor previsível dos terrenos e considerando ainda que se trata de uma situação irreversível”;

7) Em 27 de Dezembro de 2001, foi deliberado, pela Câmara Municipal de Albufeira, reforçar a compensação supra referenciada, em idênticas condições, mediante transmissão para o citado Zélio Leote de um lote de terreno para construção urbana, designado por lote 13, com a área de 420 m2, sito em Sesmarias, inscrito na matriz predial urbana da freguesia de Albufeira, sob o artº. 10 585 e descrito na Conservatória do Registo Predial de Albufeira sob o nº 5159/890731, com o valor patrimonial de 2.520.000$00 (Euros 12.569,71);

8) Foi, novamente, deliberado considerar desnecessária a intervenção da Assembleia Municipal, em virtude de se ter fixado para o prédio o respectivo valor patrimonial, bem como, determinado que a restante compensação pela ocupação do terreno, numa área de 968 m2, será concretizada “quando o Município dispuser de terrenos adequados a tal efeito”;

9) Volvidos mais de cinco anos desde a data da outorga da escritura pública que formalizou aquela segunda transmissão (27/02/2002), ainda se encontra por compensar a aludida área de 968 m2, termos em que o interessado tem, sucessivamente, vindo a interpelar esta Edilidade no sentido da respectiva concretização;

10) Sucede, porém, que não dispõe actualmente o Município de Albufeira de terrenos que possa afectar àquele fim, pelo que foi proposto por esta Edilidade que a compensação em falta se concretizasse pelo pagamento do montante correspondente ao aludidos 968 m2, cuja quantia resultaria de acordo entre as partes, proposta que o referenciado recusou;

11) Em alternativa e por forma a obviar o perpetuar desta situação, veio o interessado propor que o Município adquira o lote de terreno, designado por C1, com a área de 847,50 m2, sito em Vale da Pedra, zona dos Brejos, freguesia e concelho de Albufeira, descrito na Conservatória do Registo Predial de Albufeira sob o nº 8720/930824 e inscrito na respectiva matriz predial sob o artº. 18 561, o qual se
encontra disponível para venda, pelo montante de Euros 180.000,00 (cento e oitenta mil euros), por forma a que, subsequentemente, o transmita a favor daquele;

12) Solicitada avaliação sobre o valor total do imóvel acima descrito, foi proposto pela técnica que presta tais serviços de avaliação a esta Edilidade, o montante de Euros 169.500,00, conforme Relatório de Avaliação que se junta em anexo;

13) Caso se concretize a aquisição do imóvel e subsequente transmissão do terreno com a área de 847,50 m2 para a esfera jurídica de Zélio Leote, o mesmo considerar-se-á totalmente ressarcido, nada mais tendo a receber do Município de Albufeira, em virtude da abusiva ocupação do terreno, circunstância que deverá expressamente constar da respectiva escritura;

14) A compra do prédio tem cabimento na rubrica “terrenos” 02007 2007/31 do Plano Plurianual de Investimentos, classificação orçamental 0102/070101;

15) O montante da compensação atribuída a Zélio Leote, resultante da transferência, para a esfera daquele, dos três terrenos, não atingirá o montante referenciado no artº. 53º. nº 2 da Lei nº. 169/99, de 18/09, na redacção em vigor, termos em que se considera desnecessário a remessa do presente assunto à Digníssima Assembleia Municipal;

Propõe-se que:


A Digníssima Câmara Municipal delibere, sem necessidade de remessa à Assembleia Municipal:

a) adquirir, pelo montante de Euros 180.000,00, o lote de terreno melhor descrito no considerando 11) supra, para ulterior transmissão do mesmo a Zélio de Sousa Vieira Leote, a título de compensação da área indevidamente ocupada, nos termos acima mencionados;

b) determinar que, nos moldes das transmissões antecedentes, as despesas decorrentes da outorga da respectiva escritura pública são da responsabilidade do Município de Albufeira;

c) determinar que da escritura de transmissão do terreno conste, expressamente, que, por aquele acto, o herdeiro e testamenteiro por óbito de Raquel Leote se considera integralmente ressarcido pela ocupação indevida do terreno, nada mais tendo a receber ou a exigir deste Município em virtude daquela.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= POLISALBUFEIRA – AQUISIÇÃO DE PARCELA DE TERRENO – PLANO DE URBANIZAÇÃO DA FRENTE DE MAR E PLANO DE PORMENOR DA PRAÇA DOS PESCADORES - PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Presidente e o Senhor Vereador Fernando Anastácio, com fundamento, designadamente, o primeiro no facto de fazer parte do Conselho de Administração da Sociedade PolisAlbufeira e o segundo por ter intervindo no processo enquanto advogado, e invocando ambos, respectivamente, o previsto nas alíneas a) e d) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitaram as respectivas situações de impedimento.

Tendo os impedimentos sido declarados, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, aqueles membros do Executivo ausentaram-se da sala, tendo assumido a presidência o Senhor Vice-Presidente.

Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

1) Em 20 de Novembro do ano de 2000 foi aprovado o Plano Estratégico de Albufeira, o qual identifica um conjunto de acções a desenvolver no âmbito do Programa Polis — Programa de Requalificação Urbana e de Valorização Ambiental das Cidades, criado pela Resolução do Conselho de Ministros nº. 26/2000, de 15 de Maio;

2) A digníssima Assembleia Municipal deste município, em 07 de Agosto do ano de 2002, aprovou o Plano de Urbanização da Frente de Mar da Cidade de Albufeira, da zona de intervenção da PolisAlbufeira, elaborado e aprovado ao abrigo do Decreto Lei nº. 314/2000, de 2 de Dezembro, o qual foi ratificado pela Resolução do Conselho de Ministros n°.159/2003, de 11 de Setembro, publicada em Diário da República - I Série -B, de 6 de Outubro;

3) O referido órgão, em 31 de Janeiro do corrente ano de 2007, aprovou o Plano de Pormenor da Praça dos Pescadores;

4) Para concretização das acções previstas nos supra citados Plano Estratégico e Plano de Urbanização da Frente de Mar da Cidade de Albufeira e ainda do Plano de Pormenor da Praça dos Pescadores, torna-se necessário, e imprescindível, adquirir a parcela de terreno, com a área de 965 m2, identificada na planta em anexo à presente proposta, a desanexar do prédio inscrito na matriz predial urbana da freguesia e concelho de Albufeira, sob o artigo número 21552º, e descrito na Conservatória do Registo Predial de Albufeira sob o número 2752, propriedade de Adelino Ribeiro e esposa, Maria da Conceição Henriques Ribeiro;

5) Os referidos donos e legítimos proprietários do prédio supra melhor identificado propõem-se proceder à venda, ao município, da referida parcela de terreno, totalmente livre de quaisquer ónus, encargos ou responsabilidades, pelo valor de € 144.750,00 (cento e quarenta e quatro mil, setecentos e cinquenta euros);

6) E que para concretização desse negócio propõem ainda celebrar um contrato promessa de compra e venda, nos termos e condições cuja minuta igualmente se anexa à presente e ora se considera integralmente por reproduzida,

Propõe-se que a Digníssima Câmara Municipal de Albufeira:

· delibere, ao abrigo do disposto na alínea f) do nº. 1 do artº. 64º. da Lei nº. 169/99, de 18 de Setembro, na redacção que lhe foi conferida pela Lei nº. 5-A/2002, de 11 de Janeiro, proceder à aquisição da referida parcela de terreno do prédio supra melhor identificado, pelo valor proposto de €. 144.750,00 (cento e quarenta e quatro mil, setecentos e cinquenta euros);

· e, bem assim, delibere aprovar a minuta do contrato promessa de compra e venda proposta, devendo ser acrescentada uma cláusula sétima do seguinte teor:


CLÁUSULA SÉTIMA

“Por expressa vontade de ambas as partes o presente contracto fica sujeito ao regime da execução específica consagrado no art.º 830º do Código Civil””

Esta proposta encontrava-se instruída com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Gestão Financeira, do seguinte teor:

”O valor para a realização desta despesa está contemplado na alteração ao PPI, n.º 3, que se encontra agendada para a Reunião de Câmara a realizar no dia 20/03/2007.“

A proposta fazia-se ainda acompanhar da minuta do contrato-promessa nela referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estavam presentes o Senhor Presidente e o Senhor Vereador Fernando Anastácio, que a seguir à votação regressaram à sala, tendo o primeiro reassumido a presidência.

= TRANSPORTE PÚBLICO DE ALUGUER EM VEÍCULOS LIGEIROS DE PASSAGEIROS – TRANSPORTE EM TÁXI – ALTERAÇÃO DO CONTINGENTE DE LICENÇAS – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vereador Carlos Quintino foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

1) Por despacho da Secretaria de Estado dos Transportes Interiores, publicado na II Série do Diário da República nº 168, de 24 de Julho de 1989 foi fixado o contingente do Município de Albufeira relativamente ao número de automóveis ligeiros de passageiros de aluguer, o qual passou a ascender a 101;

2) Em momento ulterior àquela fixação, foram atribuídas 69 licenças para o transporte em táxi;

3) O Decreto-Lei nº 251/98 de 11 de Agosto transferiu para os municípios competências em matéria de acesso e organização do mercado da actividade de transporte em táxi, tendo estatuído que o número de táxis em cada concelho constará de contingentes fixados, com uma periodicidade não inferior a dois anos, pela câmara municipal, mediante audição prévia das entidades representativas do sector (em igual sentido, vide artº. 12º. do Regulamento do Transporte Público de Aluguer em Veículos Ligeiros de Passageiros do Município de Albufeira);

4) No âmbito de concurso público aberto em sessão camarária de 14 de Setembro de 2000, foram atribuídas 12 licenças para o transporte em táxi, ficando, assim, por atribuir 20 licenças;

5) Em cumprimento de Sentença do Tribunal Administrativo e Fiscal de Lisboa, proferida na sequência de recurso contencioso de anulação apresentado por um dos concorrentes do concurso mencionado no considerando antecedente, foi deliberado, em reunião camarária de 21/11/2006, atribuir uma licença para o transporte ao recorrente;

6) Por conseguinte, do contigente fixado para o Município de Albufeira encontram-se por atribuir 19 licenças para o transporte em táxi, número que se considera manifestamente insuficiente face à realidade deste concelho;

7) O crescimento económico, populacional e urbanístico, bem como a crescente projecção do Município de Albufeira como destino turístico privilegiado, no quadro nacional e internacional, têm tornado premente a colocação em circulação naquele concelho de novos táxis;

8) Afigura-se-nos, pois, necessário proceder, num futuro muito próximo, à abertura de concurso público para atribuição de novas licenças, revelando-se desejável que não se proceda à atribuição da totalidade das licenças do contigente, esgotando-
-o, desde logo, em virtude da grande mutabilidade do mercado local e da versatilidade das necessidades globais de transporte em táxi na área de todo o concelho;

Propõe-se que:

A Digníssima Câmara Municipal delibere:

a) manifestar intenção de, ao abrigo do disposto no artº. 13º. nº 1 do Decreto-Lei nº 251/98 de 11 de Agosto, na redacção em vigor, bem como do artº. 12º. do Regulamento do Transporte Público de Aluguer em Veículos Ligeiros de Passageiros do Município de Albufeira, alterar o número de táxis em actividade na área do Município de Albufeira, fixando-se um contingente de 130 licenças para o transporte público de aluguer em veículos ligeiros de passageiros – transporte em táxi – e que abrangerá o conjunto das cinco freguesias do Município;

b) conceder, ao abrigo do nº 2 do supra referenciado artº. 12º. do Regulamento Municipal respectivo, audição prévia às entidades representativas do sector, relativamente à intenção de alteração do contingente do Município de Albufeira de 101 licenças para 130, em virtude das novas necessidades do transporte em táxi sentidas naquele.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= PATRIMÓNIO – INVENTÁRIO DO PATRIMÓNIO DO MUNICÍPIO – 2006 =
Foi apresentado o processo respeitante ao Inventário do Património do Município relativo ao ano de dois mil e seis.

Instruía tal processo, uma informação subscrita pela Chefe da Secção de Património, do seguinte teor:

“Nos termos do disposto na alínea l) do artigo 63º do Regulamento de Organização dos Serviços Municipais, compete a estes serviços procederem à elaboração do inventário anual.

Para a concretização do inventário do Património do Município de Albufeira do exercício de 2006 teve-se em conta todos os dados referentes a aquisições, abates, vendas, grandes reparações e amortizações dos bens móveis, das viaturas e dos imóveis.

Assim sendo, os valores patrimoniais do Município encontram-se apostos nos seguintes elementos, com reporte ao ano de 2006:

· Valor acumulado do imobilizado (Activo Bruto);

· Mapa do saldo de abertura de contas;

· Mapa de movimentos de exercício;

· Mapa do saldo final de contas;

· Mapa comparativo Património/Contabilidade do saldo de abertura de contas patrimoniais (da 421 à 4859);

· Mapa comparativo Património/Contabilidade dos movimentos de contas patrimoniais (da 421 à 6659);

· Mapa de Bens Móveis adquiridos;

· Mapa de Bens Móveis abatidos por grupo homogéneo;

· Mapa discriminado de Bens Móveis abatidos;

· Mapa de Viaturas adquiridas;


· Mapa de Bens Imóveis adquiridos;

· Mapa discriminado dos Bens Imóveis abatidos;

· Bens imóveis com aumentos de valor – grandes reparações;

· Mapa de movimentos de amortizações do exercício;

· Mapa das amortizações do exercício por Grupo Homogéneo;

· Mapa das amortizações das viaturas;

· Mapa das amortizações dos bens imóveis.

No exercício de 2006 foram adquiridos 3965 bens móveis no valor total de € 1.588.366,60 sendo a maior parte para a nova Escola e Jardim de Infância de Ferreiras, para a Estação Central de Camionagem de Albufeira, para a nova biblioteca e sala dos professores da Escola dos Brejos, para as Escolas EB1 de Vale Carro, Caliços e Correeira, para o Edifício dos Paços do Município e para o novo Pavilhão de Paderne. Deste grupo, foram abatidos 137 bens no valor total de € 62.102,76 por se encontrarem obsoletos ou danificados sem reparação.

No que diz respeito a viaturas, foram adquiridas 14 no ano de 2006 no valor total de € 537.769,56.

Relativamente a bens imóveis, do domínio privado e do domínio público, foram efectuados 19 movimentos de aquisição no valor total de € 2.136.645,04, vendido 1 e abatido 1 com o valor total de € 1.023.614,60 inerente a duas parcelas de terreno necessárias à implementação do Plano de Urbanização da Frente Mar da cidade de Albufeira no âmbito do programa Polis Albufeira.

Quanto ao referido abate, cumpre informar que o mesmo foi necessário efectuar pois as duas parcelas de terreno tinham sido registadas como Património do Município. No entanto, estes terrenos encontram-se afectos à Sociedade PolisAlbufeira, S.A., e o Decreto-Lei n.º 36/2001 de 8 de Fevereiro, que constituiu a Sociedade PolisAlbufeira, refere na alínea b) do n.º 1 do Artigo 7º titulado "Prerrogativas da Sociedade":

1. Sem prejuízo dos demais poderes que a lei venha a conferir à sociedade PolisAlbufeira, são atribuídos à mesma, com vista à prossecução dos seus fins:

b) O direito de utilizar, fruir e administrar os bens do domínio público e do domínio privado do Estado que estejam ou venham a estar afectos ao exercício da sua actividade.

Ainda nos Estatutos da Sociedade PolisAlbufeira publicados em anexo ao acima referido Decreto-Lei n.º 36/2001 de 8 de Fevereiro na alínea f) do número 1 do Artigo 14º é referido que Compete ao conselho de administração "adquirir, alienar ou onerar bens imóveis".

Neste sentido, procedeu-se ao abate, das referidas parcelas, do património municipal, sendo reposto após realizado o objecto social da sociedade gestora do Programa Polis ou após extinção da mesma, se os referidos bens vierem a reverter para o Município de Albufeira.

A seguir é apresentado graficamente as aquisições e vendas/abates de bens móveis, imóveis e viaturas durante o exercício de 2006.”

(seguem gráficos demonstrativos da situação em causa)

“De referir ainda que existe total reconciliação de valores e classificações patrimoniais entre a Divisão de Património e Aprovisionamento e a Divisão de Gestão Financeira desde o ano de início da aplicação do POCAL (2002) até ao exercício em apreço (2006).

Submete-se à consideração superior a apreciação e deliberação referente ao encerramento do ano 2006 dos valores patrimoniais do Município.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta e nos termos da informação dos serviços, aprovar o Inventário reportado ao fecho do exercício de dois mil e seis.

= DOCUMENTOS DE PRESTAÇÃO DE CONTAS DO MUNICÍPIO RESPEITANTES AO ANO DE 2006 =
O Senhor Presidente fez a apresentação dos documentos de prestação de contas do Município respeitantes ao ano de dois mil e seis, verificando-se que a Receita cobrada foi de sessenta e cinco milhões, onze mil, oitocentos e oitenta e nove euros e noventa e oito cêntimos em Operações Orçamentais e três milhões, quarenta e dois mil, novecentos e cinquenta e dois euros e doze cêntimos em Operações de Tesouraria, que, adicionada à importância de onze milhões, duzentos e setenta e três mil, quatrocentos e oitenta e seis euros e oitenta e cinco cêntimos que transitou da gerência anterior, perfaz o total de setenta e nove milhões, trezentos e vinte e oito mil, trezentos e vinte e oito euros e noventa e cinco cêntimos, e que a Despesa realizada foi de sessenta milhões, setecentos e oitenta e sete mil, setecentos e trinta e três euros e vinte e três cêntimos em Operações Orçamentais e três milhões, quarenta e nove mil, cento e trinta e um euros e dezanove cêntimos em Operações de Tesouraria, de tudo resultando um saldo para a gerência seguinte de quinze milhões, quatrocentos e noventa e um mil, quatrocentos e sessenta e quatro euros e cinquenta e três cêntimos.

Verificou-se também que o Saldo em Documentos em poder do Tesoureiro, em trinta e um de Dezembro de dois mil e seis, era de dois milhões, cento e cinquenta e três mil, trinta e nove euros e dez cêntimos.

Apresentou ainda o Senhor Presidente a Proposta de Aplicação do Resultado Líquido do Exercício, no valor de quatro milhões, seiscentos e noventa e dois mil, novecentos e sessenta e nove euros e noventa e sete cêntimos, que foi repartido da seguinte forma:

· cinco por cento para Reservas Legais no valor de duzentos e trinta e quatro mil, seiscentos e quarenta e oito euros e cinquenta cêntimos;

· o restante para Resultados Transitados no valor de quatro milhões, quatrocentos e cinquenta e oito mil, trezentos e vinte e um euros e quarenta e sete cêntimos.

Considerando que a pertinente documentação:

- designadamente a elencada no Anexo um das instruções do Tribunal de Contas (Resolução número quatro, barra, dois mil e um – Segunda Secção), se encontra integralmente elaborada;

- foi apresentada na presente reunião;

- irá ser devidamente arquivada, ficando disponível para consulta quando tal for solicitado,

foi deliberado, por maioria, aprovar os documentos de prestação de contas do Município respeitantes ao ano de dois mil e seis, incluindo a proposta de aplicação de resultados e, consequentemente, julgar quite com o mesmo Município a Tesoureira Municipal, Elza Maria Fernandes Barreto Simões, com reporte ao ano em causa.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Pisco e Carlos Quintino; votaram contra os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Soares Alves.

Os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Soares Alves apresentaram a seguinte declaração de voto:

“Albufeira, 20 de Março de 2006

Estamos hoje a apreciar os resultados do exercício de 2006, primeiro ano deste segundo mandato do executivo PSD liderado por Desidério Silva.

Importa ter presente que não podemos falar de ano de arranque, de um início de convivência com a realidade do município, mas sim de um exercício coordenado por uma gestão que devia estar perfeitamente identificada com os problemas do concelho e em plena execução do seu programa.

Apreciemos então a execução relativa ao exercício de 2006, donde importa fazer notar alguns aspectos que pela sua relevância, permitem-nos perceber a realidade da gestão municipal.

Recordando que em 2005 tivemos oportunidade de fazer uma análise da execução tendo como referência o período de 2002 a 2005 e tendo presente essa realidade iremos hoje enumerar alguns dados comparativos com o ano de 2005 e também confrontar a execução com algumas questões que tínhamos já equacionado em sede de orçamento para este exercício, ou seja, com a previsão, pois que uma boa gestão começa com uma correcta previsão.

Vamos então começar pela receita, sua orçamentação, realização efectiva e comparação com 2005 e evolução da mesma nos últimos anos.

Mais uma vez a receita corrente executada excedeu claramente a executada em 2005 bem como a orçamentada para 2006. A receita corrente continua a crescer a um ritmo alucinante +8l% do que a executada em 2002, +13,71 comparativamente com 2005, +14,61% relativamente ao orçamentado.

Temos então um crescimento contínuo da receita corrente, sempre acima do orçamentado e do executado, situação para que temos vindo alertar sistematicamente, mas que não tem merecido a devida ponderação.

Mas podemos questionarmo-nos se é ou não negativo este crescimento de receita?

A resposta resulta de sabermos o que está na origem deste crescimento e para onde vai a receita, ou seja, qual a natureza da despesa.

Basta verificarmos que são os impostos directos o principal factor de crescimento da receita corrente, nomeadamente o IMT e o IMI, com crescimentos relativamente ao orçamentado de 82,04% e 49,56%, ou seja a prática de SUB ORÇAMENTAÇÃO é evidente e só se compreende para justificar o aumento dos impostos como repetidamente se tem vindo a fazer, sempre com a nossa oposição e que se constata que tínhamos razão na crítica então formulada.

Estes números comprovam que seria possível garantir a receita estimada baixando as taxas dos impostos municipais - ou seja, pedindo menos sacrifícios aos munícipes.

Importa ainda referir que as receitas com as vendas de bens e serviços continuam a crescer +13,09% (está aqui o aumento das receitas com origem na água, resíduos e saneamento) relativamente a 2005 e os impostos indirectos cresceram +34,58% comparativamente como o executado em 2005.

Mas uma outra vertente de preocupação emerge destas contas. As receitas de capital caiem vertiginosamente, -76,43%, relativamente ao executado em 2005. É facto que não tivemos este ano a venda massiva de bens de investimento que ocorreu no ano anterior, mas não podemos esquecer que a queda desta receita é sempre um indicador de falta/redução no investimento.

Estamos face a uma gestão que tem dificuldade em estimar receitas correntes o que faz sempre por defeito e que também as executa por defeito e quanto aos objectivos que se propõe em sede de financiamento do investimento, executa também por defeito, no caso, no caso a receita de capital.

Olhemos também a despesa. Aqui os factores de preocupação que já se evidenciavam consolidam-se, senão vejamos:

Passemos então à análise da despesa nas suas diferentes componentes, como tem evoluído nestes últimos anos, quais os principais constrangimentos e desequilíbrios, preocupações e oportunidades.

Quanto à despesa corrente esta começa por ser globalmente inferior ao orçamentado (-8.90%) mas cresce +23,5% relativamente a 2005.

Orçamentam por excesso nas rubricas de despesa em aquisição de bens e serviços e pessoal na expectativa de poder concluir que se está a travar este crescimento mas se formos comparar com o ano anterior gastou-se mais.

A despesa corrente cresceu (+23,20%) relativamente a 2005, tendo a despesa no seu global e relativamente a 2005 descido (-0,88%), o que só se conseguiu à custa da redução da despesa de capital. Quando a despesa de capital cai -8,77% relativamente ao ano anterior é de questionarmos o porquê.

Será que o executivo PSD parou a sua actividade?

Será que parou para descansar?

Mas a despesa com pessoal continuou a crescer, apesar de existirem compromissos legais e de execução orçamental que o não permitiam. A despesa com pessoal cresceu em 2006, +5,94%, cerca de 1 milhão de euros.

A um ritmo ainda superior ao crescimento da despesa com pessoal cresce a despesa com aquisição de bens e serviços, mais 6.773 milhões de Euros (+37,41%)

relativamente a 2005.

Mas, para uma visão mais global, importa também analisar a despesa numa perspectiva evolutiva. A despesa corrente tem vindo sempre a aumentar, +78,14 comparativamente com o ano de 2002, primeiro da gestão PSD. Mas por outro lado a despesa da capital aumentou somente +21,86, relativamente a 2002.

Mas se por outro lado formos ver a evolução da despesa de capital desde 2001, teremos em 2001, 21 milhões de Euros (P5 na gestão), em 2002, 17 milhões de Euros (PSD na gestão) e em 2006 13 milhões de Euros (PSD na gestão).

Em 2006 estamos face a valores correspondentes a -40% do que se executava de despesas capital em 2001, 5 anos de gestão PSD em que não se consegue crescer no investimento.

Aqui está um indicador objectivo que caracteriza a gestão prosseguida nos últimos cinco anos, aumento de despesa / estagnação e redução no investimento.

A despesa corrente, nas rubricas pessoal e aquisição de bens e serviços, representa hoje, quase que 70% da despesa municipal, factor só por si preocupante.

Um último aspecto que nos parece importante evidenciar - o saber, em que áreas, é que se verificaram os desvios mais significativos - tendo como base de partida o previsto em sede de Grandes Opções de Plano.

As denominadas funções sociais tiveram um desvio global negativo relativamente ao inicialmente orçamentado de -40,95%, sendo que na habitação tivemos um desvio de -46,31% (-3 milhões de euros).

Saliente-se o desvio positivo na educação um crescimento de +21% em relação ao inicial mas depois relativamente ao orçamento final ficou-se aquém do previsto pois que houve um desvio de -26,52%.

Ou seja, a realidade sociológica e demográfica do concelho não permite indiferença nesta área e os factores exógenos são aqui notoriamente impulsionadores da acção municipal, mas mesmo assim tal não é suficiente para que o executivo cumpra com os objectivos a que se propõe.

Também as funções económicas apresentam desvio global negativo de -38,93%. E sectorialmente podemos referir que na rubrica transportes e comunicações temos -36,02% e na rubrica indústria e energia menos -76,36%.

É este o panorama que nos revela as contas do exercício de 2006!

Antes de finalizarmos a nossa apreciação, deixamos aqui, um obrigado, em nome próprio e dos munícipes que nos elegeram, aos funcionários da autarquia pelo esforço, empenho e dedicação que colaboraram na preparação da presente prestação de contas, bem como a todos os funcionários que com a sua dedicação e empenho ao longo do ano de 2006 serviram os munícipes e o concelho.

Por todo o exposto e cientes que as contas de gerência são o espelho de uma gestão de que discordamos, que repetidamente questionamos mas que persiste em não ouvir, não perceber ou não querer perceber, que este caminho para onde nos está a levar não tem retorno sem ser à custa de muitos sacrifícios para os munícipes e para a actividade económica do concelho, não podemos deixar de manifestar a nossa preocupação, sentimento em que certamente seremos acompanhados pelos munícipes quando estes conhecerem os resultados da gestão municipal no nosso concelho, no último ano bem como o caminho que este executivo vem traçando nos últimos 5 anos.

O nosso voto é um voto contra uma gestão que persiste em não entender que o futuro do concelho, a pujança da sua actividade económica, o bem estar dos munícipes, só existem quando a coisa pública é bem gerida e os recursos públicos usados com rigor e orientados para a criação de riqueza o que, manifestamente, não acontece com a actual gestão municipal.”

O Senhor Vice-Presidente usou da palavra para dizer: “Tendo em conta as regras de natureza orçamental e de alguma contenção derivada da escassez de fundos comunitários e das normas impostas pelo Orçamento Geral de Estado quanto aos limites nas despesas com pessoal, entendemos ter chegado ao fim do ano 2006 numa posição financeira bastante razoável, da qual se poderá constatar que, embora não tendo havido aumento de impostos directos e das tarifas de águas, saneamento e resíduos sólidos, ainda assim realizou-se durante esta gerência uma concretização de receita superior ao orçamentado derivado essencialmente de dois factos: - quanto aos impostos directos o legalmente previsto é a média dos dois últimos anos não podendo aí termos intervenção directa; quanto à cobrança das tarifas referidas, significará tal somente um aumento de eficácia dos serviços e da gestão.

Quanto ao saldo a transitar, sendo ele por um lado o reflexo dos equipamentos cedidos às Águas do Algarve, é por outro lado o resultado de compromissos assumidos no último mês.

Relativamente à despesa, a tendência terá de ser de um contínuo aumento das despesas correntes, tendo em conta que o Município presta mais serviços no âmbito da cultura, da educação, do desporto e da acção social.”

= GRANDES OPÇÕES DO PLANO 2007/2010 – TERCEIRA ALTERAÇÃO AO PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS E ACTIVIDADES MAIS RELEVANTES – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada a proposta da terceira alteração ao Plano Plurianual de Investimentos e Actividades Mais Relevantes para o ano corrente, da qual, para além dos mapas respectivos, consta o seguinte:

“A presente alteração foi elaborada tendo em vista o reforço dos seguintes projectos/acções do PPI: 2007/7 – Estabelecimentos de ensino não superior (acção 6 – Fotocopiadoras); 2007/15 – Instituições de assistência e de solidariedade social (acção 2 – Equipamento administrativo); 2007/27 - Reabilitação urbana (acção 4 – Rotundas); 2007/29 – Requalificação dos espaços exteriores (acção 2 – Espaços públicos de lazer); 2007/37 – Etar´s e EE´s (acção 1 – Aquisições e grandes reparações de equipamento electromecânico); 2007/52 – Equipamento de deposição de RSU; 2004/167 – Acessibilidades à Estação Ferroviária de Ferreiras (acção 1 – Terreno); 2007/74 – Beneficiações de ruas, estradas e caminhos; 2007/75 – Equipamento para rede viária (acção 5 – Camião com grua de 15 ton. para cargas e descargas); 2007/79 – Instalação de abrigos para passageiros; 2007/87 – Equipamento para redução de velocidade e acalmia de tráfego; e a definir verba para o projecto/acção do PPI 2004/75 – Programa Polis (acção 1 – Terrenos).

Para efeitos de contrapartida do reforço dos projectos/acções acima indicados, foi utilizada a anulação parcial das rubricas do PPI: 2007/11; 2002/134; 2004/171 e 2006/98.

Em consequência desta alteração foi também elaborada, nesta data, a alteração orçamental nº 3 do ano de 2007.”

Foi deliberado, por maioria, aprovar a alteração.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Pisco e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Soares Alves.

= ORÇAMENTO – TERCEIRA ALTERAÇÃO DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO PARA O ANO 2007 – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada a proposta da terceira alteração do Orçamento do Município para o ano dois mil e sete, que importa, tanto em reforços como em anulações na quantia de um milhão e oitenta e três mil euros, da qual, para além dos mapas respectivos, consta o seguinte:

“A presente alteração foi elaborada tendo em vista o reforço de algumas despesas correntes no âmbito das seguintes rubricas: Pessoal em qualquer outra situação; Livros e documentação técnica; Transportes; Publicidade; Outros trabalhos especializados; Instituições sem fins lucrativos; Representação; Outros abonos em numerário ou espécie; Formação; Estudos, pareceres, projectos e consultadoria; Vestuário e artigos pessoais; Matérias – primas e subsidiárias; Ajudas de custo; Comunicações; Deslocações e estadas; Outros serviços; Subsídio de refeição – Pessoal em qualquer outra situação; Material de educação, cultura e recreio; Limpeza e higiene e Horas extraordinárias.

Para efeitos de contrapartida das rubricas de despesas correntes, que necessitam de reforço, algumas com designação idêntica à das rubricas objecto de reforço, foi utilizada a anulação parcial das rubricas de despesas correntes: Limpeza e higiene e Mercadorias para venda – água.

Nesta data foi também elaborada a 3ª alteração às Grandes Opções do Plano 2007/2010, a qual se encontra reflectida na presente alteração no que respeita à rubrica de despesas de capital.”


Foi deliberado, por maioria, aprovar a alteração.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Pisco e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Soares Alves.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE CONSTRUÇÃO DO PARQUE URBANO DA ALFARROBEIRA - APROVAÇÃO DA MINUTA DO CONTRATO DE ADJUDICAÇÃO =
Relativamente a esta empreitada foi apresentada a minuta do contrato de adjudicação, uma cópia da qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a minuta.

= PROTOCOLOS – PROTOCOLO PARA ELABORAÇÃO DA CARTA DE EDUCAÇÃO, FORMAÇÃO E EMPREGO DO CONCELHO DE ALBUFEIRA - MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E DINÂMIA – CENTRO DE ESTUDOS SOBRE MUDANÇA SOCIOECONÓMICA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando:

· Que a educação e formação são uma das apostas estratégicas da Câmara Municipal de Albufeira;

· Que a Câmara Municipal de Albufeira reconhece a importância de um diagnóstico que dote os parceiros territoriais de instrumentos que facilitem o desenho e implementação de planos específicos de acção para o emprego e formação no concelho, de forma a incrementar o ajustamento entre a oferta e procura de qualificações;

· Que no âmbito da Rede Social, os diferentes parceiros, manifestaram preocupação em ter um conhecimento mais profundo da realidade do concelho de Albufeira, no que diz respeito às necessidades de formação, educação e emprego, bem como a vontade de ver o Concelho dotado de uma estrutura que satisfaça essas necessidades;

· Que o presente Protocolo tem por objectivo a elaboração de uma “Carta de Educação, Formação e Emprego do Concelho de Albufeira”;

· Que esta Carta pretende a identificação das necessidades de formação, entendida esta em sentido lato, e fornecer orientações para planos de acção para a educação, formação e emprego, as quais visam colmatar défices de qualificações na região;

· Que a Câmara Municipal de Albufeira reconhece a importância de envolver as Universidades e os Centros de Investigação nos processos de reflexão estratégica, de planeamento e de apoio à decisão política, num quadro de aprofundamento da colaboração e da articulação inter-institucional, visando a partilha mútua de competências e a aproximação entre a reflexão académica e prática política em prol interesse do Município;

· Que o Dinâmia, Centro de Estudos sobre Mudança Socioeconómica, centro de investigação associado ao ISCTE, tem desenvolvido actividades de investigação e de avaliação de políticas públicas que materializam um significativo capital de conhecimento acumulado nesta área, sendo a reflexão sobre as actividades económicas e sobre o desenvolvimento territorial (dinâmicas regionais, competitividade territorial e políticas de desenvolvimento regional e local), uma das vertentes de especialização deste centro.


PROPONHO:

Que a Câmara Municipal delibere aprovar o protocolo em anexo para a elaboração da “Carta de Educação, Formação e Emprego do Concelho de Albufeira”, bem como a inerente despesa, no valor de 75.859,74€ (setenta e cinco mil, oitocentos e cinquenta e nove euros e setenta e quatro cêntimos), conforme proposta anexa.”

Esta proposta encontrava-se instruída com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Gestão Financeira, do seguinte teor:

”O valor para a realização desta despesa será contemplado na alteração ao Orçamento, n.º 3, que se encontra agendada para a Reunião de Câmara a realizar no dia 20/03/2007.“


A proposta fazia-se ainda acompanhar do protocolo nela referido, que aqui se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= HABITAÇÃO – FOGOS DEVOLUTOS – ATRIBUIÇÃO – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão dos Assuntos Sociais, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Encontram-se devolutos 2 fogos de arrendamento, de tipologia T2, no complexo habitacional da quinta da Palmeira.


Tendo em conta o levantamento das situações de carência habitacional do Concelho de Albufeira, constantes nos serviços, em procedimento idêntico ao realizado nas últimas atribuições de fogos devolutos e na sequência da reunião da Comissão de Habitação de 28 de Fevereiro de 2007, onde ficou deliberado por unanimidade, a atribuição das duas habitações devolutas aos munícipes Mariana Luísa Guerreiro Abelo e Carla Arez Vieira decisão que agora se apresenta para deliberação camarária, conforme extracto da acta da referida reunião que seguidamente se transcreve:

 "… Após análise de todas as situações apresentadas, ficou decidido por unanimidade a atribuição do apartamento sito na Quinta da Palmeira, quarta fase – lote número cinquenta e seis, rés do chão esquerdo, ao agregado familiar da Sr.ª D. Mariana Luísa Guerreiro Abelo e o apartamento sito na Quinta da Palmeira, quinta fase - lote número sessenta e nove – segundo esquerdo, ao agregado familiar da Sr.ª D. Carla Arez Vieira."

É ainda opinião deste serviço, à semelhança de outras situações anteriores de atribuição de fogos devolutos, que estes fogos de habitação sejam atribuídos em regime de renda apoiada regido pelo Decreto-Lei n.º 166/93, de 7 de Maio, dado que este regime se destina ao arrendamento de cariz social de imóveis, quer tenham sido adquiridos ou construídos pelo Estado, seus organismos autónomos ou institutos públicos, quer pelas autarquias locais, desde que com apoio do Estado.

Face ao anteriormente exposto, submete-se à consideração da Ex.ma Câmara Municipal os seguintes pontos:

1. A atribuição do fogo de habitação de tipologia T2, sito na Quinta da Palmeira, IV fase – lote n.º 56, R/ch Esq., ao agregado familiar da Sr.ª D. Mariana Luísa Guerreiro Abelo;

2. A atribuição do fogo de habitação de tipologia T2, sito na Quinta da Palmeira, V fase - lote número 69 – 2.º Esq., ao agregado familiar da Sr.ª D. Carla Arez Vieira;

3. Sugere-se que, conforme alínea c) do Decreto-Lei n.º 165/93, de 7 de Maio, que refere que estes fogos sejam atribuídos em regime de renda apoiada (Decreto-Lei n.º 166/93, de 7 de Maio) conforme minuta do contrato de arrendamento que junto se anexa;

4. Que os valores das rendas sejam de:

- 20,00€ para o agregado familiar da Sr.ª D. Mariana Luísa Guerreiro Abelo;

- 3,86€ para o agregado familiar da Sr.ª D. Carla Arez Vieira."

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, mandar proceder nos estritos termos do nela sugerido.

= PISCINAS MUNICIPAIS – ESTATUTO DE UTILIZADOR ESPECIAL – PEDIDO DE CLÁUDIA MARIANO – INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto em título referido foi apresentada uma informação, com origem na Divisão dos Assuntos Sociais, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:

“Dadas as condições económicas deste agregado familiar, no qual se verifica que o rendimento per capita é inferior ao salário mínimo nacional, para além da existência de um problema de saúde, para o qual é recomendada a prática de natação, sugere-se que seja atribuída à criança, a isenção das devidas taxas, conforme o nº 5 do artigo 38º do Capítulo VI Regulamento das Piscinas Municipais.

Sugere-se ainda que esta isenção de pagamento tenha duração até Julho de 2007, sendo que, nesta altura, a requerente deverá realizar nova prova de rendimentos, na data referida, de forma a que este agregado familiar seja reanalisado, para se poder verificar se a situação de carência económica se mantém ou foi alterada.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e ao abrigo do diploma regulamentar citado na mesma, atribuir à requerente o estatuto de utilizador especial das Piscinas Municipais conforme sugerido e nos termos da mesma informação.

= PROCESSO DISCIPLINAR – PEDRO MIGUEL COELHO GUERREIRO – RELATÓRIO FINAL =
Relacionado com o assunto em título referido e com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, foi apresentado o Relatório Final, que aqui se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:

“Proponho, em face das conclusões, do enquadramento legal das infracções e tendo em conta as circunstâncias atenuantes, supra referidas, que ao arguido Pedro Miguel Coelho Guerreiro:

- Seja aplicada a pena de Suspensão pelo período 121 dias, prevista na alínea c) do nº 1 do artigo 11º a alínea b) do nº 4 do artigo 12º ambos do Estatuto Disciplinar.

Mais se informa que o artigo 8º do Estatuto Disciplinar determina que, quando os factos forem passíveis de ser considerados infracção penal, dar-se-á obrigatoriamente parte dela ao Ministério Público.

No caso em apreço, a conduta do arguido, é passível de integrar o Crime de Abuso de Poder, previsto e punido no artigo 382º e o Crime de Peculato de Uso, previsto e punido no artigo 376º ambos do Código Penal.

Nestes termos, sugiro que seja dado conhecimento ao M.P. dos factos apurados no presente processo disciplinar.

Mais sugiro que, seja enviada cópia do presente processo disciplinar à G.N.R., Equipa de Investigação e Inquéritos, no âmbito do NUIPC nº 144/07-EII-CC, por tal ter sido solicitado, pelo ofício, constante de fls. 126.”

Foi deliberado, em votação por escrutínio secreto de que resultou a unanimidade, nos termos e com os fundamentos no Relatório Final da Instrutora do processo, aplicar ao arguido uma pena de suspensão por cento e vinte e um dias, devendo no mais proceder-se conforme sugerido no mesmo relatório.

= COMISSÃO ARBITRAL MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Considerando que:

1) A Lei nº 6/2006 de 27 de Fevereiro aprovou o Novo Regime do Arrendamento Urbano, procedendo a uma reforma substancial desta área do ordenamento jurídico;

2) Em matéria de actualização de rendas (Secção II do Capítulo II daquele Regime) instituiu o legislador, no artº. 49º., a constituição de Comissões Arbitrais Municipais, com competências na área do município onde têm sede e em função da localização do prédio, designadamente:

a) acompanhar a avaliação dos prédios arrendados;

b) promover a determinação dos níveis e dos coeficientes de conservação dos prédios, procedendo à indicação dos técnicos responsáveis por aquela determinação, constando do Decreto-Lei nº 156/2006, de 08 de Agosto, o regime e a tramitação a observar pela CAM, naquele âmbito;

c) estabelecer os coeficientes intermédios a aplicar aos locados, nos termos do artº. 33º. nº 4 do aludido regime, quando o senhorio demonstre ter efectuado obras de conservação;

d) arbitrar, em matéria de responsabilidade pela realização de obras, o valor das mesmas e respectivos efeitos no pagamento da renda;

e) definir, a requerimento dos interessados, as obras necessárias para a obtenção de nível de conservação superior;

f) decidir reclamações relativas à determinação do coeficiente de conservação, questões levantadas pelos senhorios ou pelos arrendatários relativas a obras a realizar no locado, bem como atinentes à falta de utilização do mesmo;

g) desempenhar quaisquer outras competências atribuídas por lei.

3) Pretendeu o legislador que as comissões arbitrais municipais desempenhem um papel de relevo na aplicação do Novo Regime do Arrendamento Urbano, sobretudo, no que respeita ao regime transitório destinado aos contratos de arrendamento mais antigos;

4) Com a instituição de tais comissões, aspirou-se a criação de meios de resolução de conflitos (tão constantes na relação arrendatícia) alternativos aos tribunais, termos em que àquelas foram atribuídas competências para dirimir alguns tipos de conflitos, designadamente, os relativos a obras e à efectiva utilização do locado;

5) Foram, assim, cometidas às Comissões Arbitrais Municipais funções essenciais na determinação do nível de conservação do locado para efeito de actualização da renda, assim como no que concerne à recepção de pedidos de determinação, encaminhamento dos mesmos para os técnicos que efectuarão a vistoria necessária e comunicação dos resultados aos interessados. Ficaram, por conseguinte, as CAM incumbidas da coordenação de todo o processo de determinação do coeficiente de conservação, o qual tem reflexos no valor da renda a pagar;

6) Passam, ainda, as CAM a desempenhar funções relevantes em matéria de recolha e encaminhamento de informação, de forma a permitir a monotorização da aplicação prática do Novo RAU;

7) Previu-se que, transitoriamente, enquanto as CAM não estiverem instaladas em cada município, os municípios desempenham algumas das funções que àquelas estão atribuídas, designadamente, a promoção da determinação do coeficiente de conservação;

8) O Decreto-Lei 161/2006, de 08 de Agosto, veio regular o funcionamento e as competências das aludidas Comissões Arbitrais Municipais, as quais, nos termos do artº. 4º. são constituídas por:

a) um representante da Câmara Municipal, que preside a Comissão;

b) um representante do serviço de finanças;

c) um representante dos senhorios, nomeado pelas associações de senhorios;


d) um representante dos arrendatários habitacionais, nomeados pelas associações de arrendatários;

e) um representante dos arrendatários não habitacionais, nomeados pelas associações de arrendatários, podendo este ser nomeado por associações representativas de interesses económicos;

f) um representante da Ordem dos Engenheiros;

g) um representante da Ordem dos Arquitectos;

h) um representante da Ordem dos Advogados;

9) Nos termos do nº 2 do artº. 5º. do diploma mencionado no ponto antecedente, após a designação pela Câmara Municipal do seu representante, compete a este, como presidente e no prazo de oito dias, solicitar às demais entidades representadas na CAM as designações necessárias;

10) Uma vez regularmente constituída, a CAM reúne sempre que julgue conveniente, estando presente a maioria dos seus membros, sendo as deliberações tomadas por maioria;

11) Cabe aos municípios disponibilizarem as instalações e os meios administrativos de apoio, humanos e materiais necessários ao funcionamento da CAM da respectiva jurisdição;

12) Pela submissão de um litígio a decisão da CAM no âmbito das respectivas competências decisórias, assim como pela determinação do coeficiente de conservação e pela definição das obras necessárias para a obtenção de nível de conservação superior são devidas taxas que constituem receita municipal a afectar ao funcionamento da CAM;

13) Salvo se a Assembleia Municipal fixar valores distintos, as aludidas taxas têm os valores seguintes, nos termos do artº. 20º. nº 3 do Decreto-Lei nº 161/2006, de 08 de Agosto:

a) uma unidade de conta (UC) pela determinação do coeficiente de conservação;

b) 0,5 UC pela definição das obras necessárias para a obtenção de nível de conservação superior;

c) uma UC pela submissão de um litígio a decisão da CAM;

14) Os membros da CAM, com excepção dos representantes da Câmara Municipal e do Serviço de Finanças, são remunerados mediante senhas de presença, no valor correspondente a 2% do valor base da remuneração do Presidente da Câmara Municipal, sendo certo que o pagamento das senhas de presença é encargo do Município;

Atento no supra exposto, cumpre promover que a questão seja submetida à apreciação da Digníssima Câmara Municipal, por forma a que, querendo, delibere:

· determinar a constituição da Comissão Arbitral Municipal, designando o respectivo representante do Município de Albufeira que, nos termos da lei, presidirá a mesma;

· remeter à Digníssima Assembleia Municipal para que, no âmbito das respectivas competências, determine fixar novos valores respeitantes às taxas a cobrar pelas acções exercidas pela CAM ou, em alternativa, manter os constantes do citado artº. 20º. nº 3 do Decreto-Lei nº 161/2006, de 08 de Agosto.”

Foi deliberado, por maioria, nos termos e com os fundamentos constantes do parecer jurídico de quinze de Março de dois mil e sete:

a) determinar a constituição da Comissão Arbitral Municipal, designando como representante do Município de Albufeira, a Técnica Superior de Direito, Drª Ana Nunes;

b) remeter à Digníssima Assembleia Municipal para que, no âmbito das respectivas competências, delibere sobre o assunto, propondo-se a manutenção dos valores respeitantes às taxas a cobrar pelas acções exercidas pela Comissão Arbitral do Município, constantes do artigo vigésimo, número três, do Decreto-Lei número cento e sessenta e um, barra, dois mil e seis, de oito de Agosto, sem prejuízo de ulteriormente os mesmos virem a ser alterados, caso se constate necessário.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Pisco, Carlos Quintino e Soares Alves; absteve-se o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

= OBRAS MUNICIPAIS – CONCURSO PÚBLICO PARA ADJUDICAÇÃO DA EMPREITADA DE EXECUÇÃO DO LANÇO DA E.N. 270 KM 10.000 – 14.888 E E.N. 269 KM 18.600 – 19.900 – BENEFICIAÇÃO E INTEGRAÇÃO NA REDE MUNICIPAL – EXECUÇÃO DO LANÇO DA E.N. 270 - ADJUDICAÇÃO DEFINITIVA =
Relativamente a este concurso foi apresentada uma informação, com origem na Divisão Administrativa de Obras Municipais, do seguinte teor:


“Na sequência da realização do Concurso Público referido em título, por deliberação camarária datada de 06 de Fevereiro de 2007, foi concedido aos concorrentes o prazo de dez dias para se pronunciarem sobre a intenção de efectuar a adjudicação do concurso em epígrafe à empresa: CONSTRUÇÃO MARQUES & GUEDES, LDA.

Em cumprimento da mesma deliberação, foi enviado a todos os concorrentes ofícios comunicando o seu teor, sobre o qual não foi apresentada nesta Secção de Concursos qualquer reclamação, pelo que o processo se encontra em condições de adjudicação definitiva.

Assim, reúne condições para adjudicação definitiva a empresa CONSTRUÇÃO MARQUES & GUEDES, LDA (Proposta Condicionada) pelo valor de € 848.546,15 (Oitocentos e quarenta e oito mil quinhentos e quarenta e seis euros e quinze cêntimos), acrescido de IVA.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, adjudicar definitivamente a execução da empreitada à empresa Construções Marques & Guedes, Limitada, pelo valor de oitocentos e quarenta e oito mil, quinhentos e quarenta e seis euros e quinze cêntimos, acrescido de IVA.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE RESERVATÓRIO DO CERRO DO OURO – REMODELAÇÃO E BENEFICIAÇÃO – 1ª FASE - ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Vereador Carlos Quintino, em sete de Março corrente, que determinou que a mesma fosse adjudicada à empresa Hidralgar – Equipamentos Electromecânicos, Limitada, pelo valor de cento e vinte e um mil e oitocentos euros mais IVA.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE EXECUÇÃO DA INSTALAÇÃO ELÉCTRICA NAS HABITAÇÕES NA FACEAL - PADERNE – ABERTURA DE PROCEDIMENTO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vereador Carlos Quintino, em vinte e oito de Fevereiro corrente, que determinou a abertura de procedimento, por Concurso Limitado sem Publicação de Anúncio (convite a cinco entidades), com vista à adjudicação (preço base de sessenta e seis mil e quinhentos euros mais IVA).

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE EXECUÇÃO DA REDE DE DISTRIBUIÇÃO E ALIMENTAÇÃO ELÉCTRICA ÀS HABITAÇÕES NA FACEAL - PADERNE – ABERTURA DE PROCEDIMENTO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vereador Carlos Quintino, em vinte e oito de Fevereiro corrente, que determinou a abertura de procedimento, por Ajuste Directo (convite a três entidades), com vista à adjudicação (preço base de quinze mil e oitocentos euros mais IVA).

Foi tomado conhecimento.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – FORNECIMENTO DE TAMPAS E GRELHAS EM FERRO FUNDIDO PARA ÁGUAS RESIDUAIS - ABERTURA DE PROCEDIMENTO – DESPACHO =
Relacionado com este fornecimento foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vereador Carlos Quintino, em vinte e oito de Fevereiro corrente, que determinou a abertura de procedimento, por Consulta Prévia (convite a três entidades), com vista à adjudicação (preço base de vinte e quatro mil e quinhentos euros mais IVA).

Foi tomado conhecimento.

= DÍVIDAS AO MUNICÍPIO – DÉBITO À TESOURARIA =
Relacionada com este assunto e subscrita pela Chefe da Secção de Águas e Saneamento, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Visando o cumprimento do estipulado no nº 2.6.2 do POCAL (Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais) aprovado pelo D.L. 54-A/99, de 22 de Fevereiro, sugiro a V. Exa. que seja autorizado o débito de 2887 facturas de consumos de água, não cobradas, ao Tesoureiro Municipal, constantes na relação que se anexa, no valor de € 150.531,94 (Cento e cinquenta mil quinhentos e trinta e um euros e noventa e quatro cêntimos) no dia 21/03/07.


Solicito ainda a anulação do débito referente à factura de Manuel Francisco, no valor de € 163,89, debitada ao tesoureiro Municipal, em 08/11/06, em virtude da mesma ter sido liquidada através dos CTT.”

Esta informação acompanhava uma listagem, com duzentas e oito folhas, contendo a relação dos documentos a debitar à tesouraria, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, determinar o débito à tesouraria dos documentos constantes na relação junta ao processo, para cobrança virtual.

= EXPROPRIAÇÕES - EMPREITADA DE EXECUÇÃO DE ACESSOS A NASCENTE DA ESTAÇÃO FERROVIÁRIA DE FERREIRAS, INCLUINDO CONSTRUÇÃO SUPERIOR AO KM 307,64, DA LINHA SUL – RECTIFICAÇÃO DO NÚMERO DO ARTIGO – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Rede Viária e Trânsito, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“No âmbito da execução da empreitada supra referida houve necessidade de se expropriar algumas parcelas de terreno cujo quadro síntese de valores atribuídos às parcelas e relatórios de avaliação foram aprovados em reunião de Câmara de 04/10/2005.

Por lapso, neste quadro síntese a parcela n.º 10 e 10a foram identificadas como sendo parte do prédio rústico artigo n.º 90 da secção L, no entanto trata-se do prédio rústico artigo n.º 156 secção L.

De modo a poder ser celebrado o contrato de compra e venda da parcela mencionada, solicita-se a aprovação da rectificação do número do prédio rústico acima referido.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, mandar proceder à rectificação do número do artigo da parcela em causa, nos termos da mesma informação.

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – REQUERIMENTO DA EMPRESA MAMUÍLA, SOCIEDADE DE CONSTRUÇÃO E EXPLORAÇÃO TURÍSTICA, LIMITADA =
De Mamuíla, Sociedade de Construção e Exploração Turística, Limitada, foi apresentado um requerimento, com data de vinte e três de Fevereiro corrente, pelo qual solicita a emissão de licença especial de ruído, para a laboração na construção de vinte e três moradias (alvará de licença de construção número quatrocentos e trinta e dois, barra, dois mil e seis), aos Sábados entre as nove e as dezoito horas.

Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, do seguinte teor:

“Julgam estes Serviços que o pedido apresentado, referente a uma obra, poderá incluir-se na tipologia de Actividade Ruidosa Temporária nas proximidades de edifícios de habitação, na qual é interdita a laboração aos sábados, domingos e feriados, e nos dias úteis entre as 20 e as 8 horas, nos termos conjugados da alínea b) do artigo 3º e alínea a) do artigo 14º do Regulamento Geral do Ruído, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de Janeiro.

Face ao exposto, o pedido para trabalhar aos sábados entre as 09.00h e as 18.00h, apenas poderia ser satisfeito se fosse concedida uma licença especial de ruído, nos termos do n.º 1 do Artigo 15º do já referido Regulamento.

Em todo o caso recorda-se que a licença especial de ruído, quando atribuída por um período superior a um mês, fica condicionada ao cumprimento dos limites fixados no ponto 5.º do artigo 15º do acima referido Decreto-Lei.

Estes Serviços consideram que a laboração da obra não deveria ocorrer fora dos limites horários previstos no RGR, pois na fase de programação de trabalhos, os horários de laboração da obra deveriam ter sido estabelecidos de acordo com a legislação em vigor.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma, manifestar a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de dez dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – REQUERIMENTO DA EMPRESA FALÉSIA – URBANIZAÇÃO DAS PRAIAS DO ALGARVE, S.A. =
De Falésia – Urbanização das Praias do Algarve, S.A., foi apresentado um requerimento, com data de doze de Dezembro do ano transacto, pelo qual solicita a emissão de licença especial de ruído, para a laboração numa obra na Quinta do Milharó, nos dias úteis entre as oito e as dezanove horas e aos Sábados e Feriados entre as oito e as dezassete horas.

Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, do seguinte teor:

“Julgam estes Serviços que o pedido apresentado, referente a uma obra na Quinta do Milharó, poderá incluir-se na tipologia de Actividade Ruidosa Temporária nas proximidades de edifícios de habitação, na qual é interdita a laboração aos sábados, domingos e feriados, e nos dias úteis entre as 20 e as 8 horas, nos termos conjugados da alínea b) do artigo 3º e alínea a) do artigo 14º do Regulamento Geral do Ruído (RGR), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de Janeiro.

Face ao exposto, o pedido para trabalhar nos dias úteis entre as 08 e as 19 h e aos sábados e feriados entre as 08.00h e as 17.00h, a partir de 2 de Janeiro de 2007, apenas poderia ser satisfeito se fosse concedida uma licença especial de ruído (apenas para os sábados e feriados), nos termos do n.º 1 do Artigo 15º do RGR. 

Em todo o caso recorda-se que a licença especial de ruído, quando atribuída por um período superior a um mês, fica condicionada ao cumprimento dos limites fixados no ponto 5.º do artigo 15º do acima referido Decreto-Lei. 

Estes Serviços consideram que a laboração da obra não deveria ocorrer fora dos limites horários previstos no RGR, pois na fase de programação de trabalhos, os horários de laboração da obra deveriam ter sido estabelecidos de acordo com a legislação em vigor.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma, manifestar a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de dez dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – REQUERIMENTO DA EMPRESA HENRIQUE QUERIDO, CONSTRUÇÃO CIVIL E OBRAS PÚBLICAS, LIMITADA =
De Henrique Querido, Construção Civil e Obras Públicas, Limitada, foi apresentado um requerimento, com data de dezoito de Janeiro transacto, pelo qual solicita a emissão de licença especial de ruído, para a laboração numa obra no Lote quatro da Urbanização Olhos D’Água, aos Sábados e Feriados entre as oito e as dezassete horas, entre vinte de Janeiro e dois de Junho de dois mil e sete.

Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, do seguinte teor:

“Julgam estes Serviços que o pedido apresentado, referente a uma obra nos Olhos d’Água, poderá incluir-se na tipologia de Actividade Ruidosa Temporária nas proximidades de edifícios de habitação, na qual é interdita a laboração aos sábados, domingos e feriados, e nos dias úteis entre as 20 e as 8 horas, nos termos conjugados da alínea b) do artigo 3º e alínea a) do artigo 14º do Regulamento Geral do Ruído, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de Janeiro.

Face ao exposto, o pedido para trabalhar aos sábados e feriados entre as 08.00h e as 17.00h, entre 20 de Janeiro e 02 de Junho de 2007 apenas poderia ser satisfeito se fosse concedida uma licença especial de ruído, nos termos do n.º 1 do Artigo 15º do já referido Regulamento.

Em todo o caso recorda-se que a licença especial de ruído, quando atribuída por um período superior a um mês, fica condicionada ao cumprimento dos limites fixados no ponto 5.º do artigo 15º do acima referido Decreto-Lei.

Estes Serviços consideram que a laboração da obra não deveria ocorrer fora dos limites horários previstos no RGR, pois na fase de programação de trabalhos, os horários de laboração da obra deveriam ter sido estabelecidos de acordo com a legislação em vigor.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma, manifestar a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de dez dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.


= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE FUNÇÕES SOCIAIS / DESPORTO RECREIO E LAZER / BENEFICIAÇÕES E REPARAÇÕES / EXECUÇÃO DE ESCADA DE LIGAÇÃO DA EB 2,3 AO PAVILHÃO DESPORTIVO DE PADERNE - ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Presidente da Câmara, em nove de Março corrente, que determinou que a mesma fosse adjudicada à empresa Construções Marques e Guedes, Limitada, pelo valor de quatro mil, seiscentos e cinquenta e oito euros mais IVA.

Foi tomado conhecimento.

= LOTEAMENTO MUNICIPAL - ALVARÁ DE LOTEAMENTO MUNICIPAL Nº 2/2003 – ADITAMENTO =
Relacionada com este assunto foi apresentada uma informação, com origem no Departamento de Planeamento e Projectos, do seguinte teor:

“Em 8 de Agosto de 2001, por deliberação camarária foi aprovada a operação de loteamento do prédio sito em Vale Serves, freguesia de Ferreiras.

No alvará de loteamento (nº 2/2003) é identificado com a inscrição na matriz predial rústica sob o artigo 3-J da respectiva freguesia, ou seja, Ferreiras.

Acontece que, à data da inscrição na matriz não existia a freguesia de Ferreiras e o terreno em causa inseria-se na freguesia de Albufeira.

Assim, é necessário proceder a um aditamento ao referido alvará, nos seguintes termos:

Onde se lê: "inscrito na matriz predial rústica sob o artigo 3-J da respectiva freguesia"

Deve ler-se "inscrito na matriz predial rústica sob o artigo 3-J da freguesia de Albufeira, uma vez que à data da inscrição na matriz não existia a freguesia de Ferreiras e o terreno em causa inseria-se na freguesia de Albufeira"”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, determinar a emissão de aditamento ao alvará em causa, nos termos da mesma informação.

= DECLARAÇÃO DE INTERESSE MUNICIPAL - AMPLIAÇÃO DO CENTRO COMUNITÁRIO DE PADERNE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Em 1998 foi solicitado à Comissão Regional de Reserva Agrícola do Algarve, tendo em vista a construção do Centro Comunitário e Paroquial de Paderne, a desafectação de uma área de cinco mil metros quadrados do prédio rústico da freguesia de Paderne, que se localizava em reserva agrícola nacional (RAN). Este pedido mereceu parecer favorável daquela Comissão na sua reunião de 14 de Outubro de 1998.

Em 1999 foi licenciado o projecto para construção do Centro Comunitário e Paroquial de Paderne. Concluída a obra e efectuada a vedação da parcela afecta ao equipamento, verificou-se que a área ocupada passou a ser de oito mil metros quadrados. Os terrenos envolventes aquele Centro, integrados no seu logradouro, destinam-se à criação de zonas de estadia, espaços verdes e estacionamento, configurando usos não compatíveis com o regime da RAN.

Estando agora em curso a apreciação de um projecto de ampliação daquela edificação, há necessidade de se solicitar à Comissão Regional de Reserva Agrícola do Algarve a desafectação de mais três mil metros quadrados da RAN.

Assim, e de forma a instruir o pedido àquela Comissão da desafectação dos três mil metros quadrados, de modo a tornar viável a ampliação daquele Centro, há necessidade de acompanhar aquele pedido com uma deliberação das Digma. Câmara Municipal e Assembleia Municipal atentando o interesse público do equipamento.

Considerando que:

· aquele Centro Comunitário é um centro com várias valências sociais (Creche, Lar de Idosos, Centro de Dia e Apoio Domiciliária) e culturais (tem um auditório vocacionado para actividades culturais, de lazer e festividades), sendo um espaço utilizado pela comunidade em geral, e em particular pela comunidade de Paderne;

· aquele tipo de equipamento constitui uma mais valia para o Concelho;

Proponho:

Que a Dgnma. Câmara Municipal delibere considerar o equipamento existente e a sua ampliação de interesse municipal para o Concelho, bem como enviar a presente proposta à Dignma. Assembleia Municipal para que a mesma emita a seu parecer quanto à declaração de interesse municipal do assunto acima referido.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= DECLARAÇÃO DE INTERESSE MUNICIPAL - CONSTRUÇÃO DA ESCOLA BÁSICA INTEGRADA DA GUIA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Planeamento, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Dando seguimento ao desígnio expresso na Carta Educativa do Município de Albufeira, de dotar a Freguesia da Guia com um equipamento escolar, tipologia EBI, apresenta-se a seguinte informação afim da Câmara Municipal ponderar a eventual remessa do processo à Assembleia Municipal no sentido desta deliberar sobre a proposta de emissão de Declaração de Interesse Municipal.

INFORMAÇÃO

A necessidade deste equipamento encontra-se devidamente sustentada na Carta Educativa do Município de Albufeira, quanto à tipologia a adoptar e quanto à procura efectiva versus oferta existente. Estas questões encontram-se expressas nos seguintes pontos:

· “Prevê-se a construção de uma nova EBI na Freguesia da Guia, constituindo-se esta como escola nuclear de um novo território educativo, coincidente com a Freguesia da Guia”;

· “Acresce o facto da Freguesia da Guia ser atractiva para crianças residentes noutros concelhos, as quais acompanham os seus pais nas deslocações casa trabalho”;

· “As projecções da procura de ensino para 2013 na Freguesia da Guia são: Pré-escolar – 109; 1.º ciclo – 186; 2.º ciclo – 116; 3.º ciclo – 168; Secundário – 148, totalizando 727 residentes em idade de frequentar os respectivos ciclos de ensino”;

· “Na programação da Carta, prevê-se uma nova EBI na Guia que deverá ter a capacidade total de 19 turmas, sendo 6 turmas do 1.º ciclo, 6 turmas do 2.º ciclo e 7 do 3.º ciclo, susceptível de acolher cerca de 500 alunos”;

· “Ao nível do 1.º ciclo são colmatadas as carências de oferta na Freguesia da Guia, passando inclusivamente a existir uma folga considerável a nível do concelho”;

· “A tipologia proposta de EBI, permite igualmente uma gestão da oferta mais flexível e equilibrada, cobrindo a procura esperada para qualquer um dos ciclos indicados”:

· “No âmbito das intervenções a realizar, a EBI da Guia enquadra-se num projecto a desenvolver a médio prazo”.

Estas questões ganham peso quando a tendência de crescimento demográfico concelhia se eleva, traduzindo-se efectivamente numa maior procura por parte da população residente com idade de frequentar os Ciclos a oferecer futuramente, evitando inclusive, as deslocações e transportes camarários para outras localidades, por vezes noutras freguesias do Concelho. 

Perante esta situação, face à escassa disponibilidade de terrenos no núcleo urbano da Guia, pela localização e proximidade que um equipamento desta natureza requer, identificou-se um terreno, cujos proprietários foram já previamente contactados pelo Município, tendo em vista a sua aquisição.

Genericamente, o terreno cumpre os critérios de localização para um estabelecimento de ensino, tipologia EBI, conforme inscrito nas “Normas para a Programação e Caracterização de Equipamentos Colectivos” da DGOTDU.

Este terreno encontra-se abrangido na Carta de Condicionantes do PDM de Albufeira pela Reserva Agrícola Nacional.

Na Carta de Ordenamento do PDM, a área encontra-se classificada como Zona de Uso Agrícola aplicando-se o exposto no artigo 21.º do RPDM (Resolução do Conselho de Ministros n.º 43/95 de 4 de Maio).

Face à actual classificação do terreno, e para que se possa efectivar o projecto, será necessário proceder à desafectação do terreno por parte da Comissão Regional de Agricultura. Deste modo, a aquisição do terreno por parte da CMA apenas se efectuará com a devida autorização da Direcção Regional de Agricultura do Algarve e com permissão especificada para ocupação exclusiva de equipamento escolar proposto e áreas complementares (logradouro e campo de jogos).

CONCLUSÃO

Face ao exposto, no que compete a estes Serviços e sustentado pela Carta Educativa do Município de Albufeira, sugere-se que a digníssima Câmara delibere enviar o presente processo para a Assembleia Municipal para a eventual emissão de parecer favorável à Declaração de Interesse Municipal para o fim acima especificado.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, emitir parecer favorável à declaração de interesse municipal na construção da Escola Básica Integrada da Guia.

= POSTO DE TRANSFORMAÇÃO DE DISTRIBUIÇÃO (PTD) - OFÍCIO DA EDP – PARECER =
Da EDP – Distribuição, Energia, S.A., foi apresentado um ofício, datado de dezoito de Janeiro transacto, pelo qual solicita parecer sobre a viabilidade da substituição do Posto de Transformação de Distribuição, PTD ABF trezentos e oitenta e oito, Urbanização Quinta do Sol, do tipo aéreo, para um posto de transformação do tipo cabine baixa.

Este ofício encontrava-se instruído com uma informação, com origem na Divisão de Gestão Urbanística, do seguinte teor:

“O local indicado situa-se dentro do loteamento titulado pelo alvará nº 22/87.

A recepção definitiva das obras de urbanização foi deliberada em 16 de Novembro de 1995.

Nos termos do alvará os jardins marginais aos arruamentos constituem espaços públicos. Assim a localização proposta é espaço público.

Do ponto de vista urbanístico a localização mais adequada para a colocação do novo PTD, será na mesma zona da cabina de gás já existente junto ao lote nº 4. Contudo também se considera admissível a zona situada entre os lotes 33 e 15, muito embora esta zona constitua área comum do loteamento e sujeita à administração dos proprietários dos lotes, nos termos do artigo 8º do respectivo regulamento do loteamento.”

Foi deliberado, por unanimidade, autorizar a instalação conforme sugerido na informação técnica, no espaço público junto ao lote quatro.

= POLISALBUFEIRA - PROJECTO DE CONSTRUÇÃO DO PARQUE DE ESTACIONAMENTO (P6), REQUALIFICAÇÃO DO PARQUE DE ESTACIONAMENTO EXISTENTE À SUPERFÍCIE E DO ESPAÇO PÚBLICO E INFRAESTRUTURAS ENVOLVENTES – AUTORIZAÇÃO PARA INÍCIO DE 

OBRAS =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Presidente, com fundamento no facto de fazer parte do Conselho de Administração da Sociedade PolisAlbufeira, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Presidente ausentou-se da sala, tendo assumido a presidência o Senhor Vice-Presidente.

De PolisAlbufeira – Sociedade para o Desenvolvimento do Programa Polis em Albufeira, S.A., foi apresentada uma carta, datada de vinte e três de Janeiro transacto, pela qual solicita autorização para o início das obras referentes ao Projecto de Construção do Parque de Estacionamento (P Seis), Requalificação do Parque de Estacionamento Existente à Superfície e do Espaço Público e Infraestruturas Envolventes.

Esta carta encontrava-se instruída com uma informação, subscrita pelo Director do Departamento de Planeamento e Projectos, do seguinte teor:

”Para a construção deste equipamento (parque de estacionamento) foi submetido o correspondente projecto de licenciamento, projecto esse que se encontra em fase de instrução com os pareceres dos Serviços técnicos municipais e de entidades externas.

No decurso do desenvolvimento do projecto, foram efectuadas diversas reuniões com os serviços municipais, no sentido do mesmo vir a integrar ou dar resposta a todas as observações dos serviços e condicionantes decorrentes da sua localização e das infra-estruturas existentes e programadas para o local.

Tendo em conta a natureza da obra, constatando-se que a obra irá implicar constrangimentos significativos na acessibilidade à Av. da Liberdade e que é de todo o interesse que a mesma se conclua o mais rápido possível, remete-se o requerido à Consideração superior.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, autorizar a colocação de tapumes, limpeza e escavação do respectivo espaço necessário à implantação da obra em causa.

Não estava presente o Senhor Presidente, que a seguir à votação regressou à sala, reassumindo a presidência.

= PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES =

Dos pareceres, autos e outros elementos referidos nas deliberações que seguem, relativas a processos de obras particulares, foram extraídas fotocópias pelo Departamento de Planeamento e Projectos e segundo o critério deste, que foram rubricadas pelos Senhores membros do Executivo e se destinam a arquivo na pasta de documentos respeitante à presente reunião.


As descrições dos pedidos que seguem, relacionadas com este tema, tiveram minutas elaboradas sob a exclusiva responsabilidade do mesmo departamento.


· Requerimento(s) n.º(s): 1354 de 22-02-2007

Processo n.º: 66T/1990

Requerente: Cesário Coelho da Palma

Local da Obra: Vale da Azinheira, freguesia de Olhos de Água

Assunto: Pedido de prorrogação do prazo concedido por deliberação camarária de 05-12-2006, por mais 30 dias

Foi, por unanimidade, deferido o pedido, prorrogando-se o prazo concedido por mais trinta dias.

· Requerimento(s) n.º(s): 3788 de 05-04-2006; 7065 de 04-08-2006; 773 de 02-02-2007

Processo n.º: 8T/2006

Requerente: Florioura, Compra e Venda de Imóveis, Lda.

Local da Obra: Areias de S. João, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença – construção de um Hotel de Apartamentos de 4 estrelas

Apreciação do licenciamento

Foi, por unanimidade, deferido o pedido de licença tal como é requerido, devendo o exterior ser pintado de branco.

· Requerimento(s) n.º(s): 10405 de 03-03-2004

Processo n.º: 732/1981

Requerente: José Custódio Gracias Fernandes

Local da Obra: Urbanização Vale da Ursa, freguesia da Guia

Assunto: Vistoria com vista à recepção definitiva das infra-estruturas

Foi, por unanimidade, deliberado determinar a recepção definitiva das infra-estruturas.

· Requerimento(s) n.º(s): 34542 de 27-11-2006

Processo n.º: 2EE/2006

Requerente: Direcção Regional da Economia do Algarve

Local da Obra: Vale Serves, freguesia de Ferreiras

Assunto: Projecto industrial, aprovado em 06-11-2006, apresentado por Hélder Jacinto – Indústria e Comércio de Mármores, Granitos e outras Rochas, Unipessoal, Lda. que lhe foi atribuído o número 5/331.

Foi, por unanimidade, tomado conhecimento.

· Requerimento(s) n.º(s): 6528 de 10-02-2005; 13085 de 15-03-2005: 13582 de 17-03-2005; 19712 de 22-04-2005; 20411 de 28-04-2006 e 14168 de 30-05-2006

Processo n.º: 685/1990

Requerente: Makro Cash & Carry Portugal, SA

Local da Obra: Vale Verde, Tavagueira, freguesia da Guia

Assunto: Licença – Alteração de Estabelecimento de Comércio Grossista

Apreciação do licenciamento

Foi, por unanimidade, deferido o pedido de licença, tal como é requerido.

· Requerimento(s) n.º(s): 34758 de 28-11-2006 e 509 de 04-01-2007

Processo n.º: 466/2000

Requerente: Rui Manuel Ferreira Canuto e Loja do Condomínio, respectivamente

Local da Obra: Brejos, freguesia de Albufeira

Assunto: Vistoria para certificação de más condições de salubridade

Foi, por unanimidade, deliberado, homologar o auto de vistoria número um, barra, dois mil e sete, determinar a notificação da “Guedelha e Filhos, Limitada” do teor daquele auto e do presente parecer, para que, no prazo requerido, regularize todas as deficiências e patologias naquele enunciadas e ordenar que se dê conhecimento do referido auto e subsequente deliberação camarária aos reclamantes.

· Requerimento(s) n.º(s): 5151 de 23-10-2006

Processo n.º: 318/2005

Requerente: PRÓ-MPP – Construção Civil e Obras Públicas, Lda.

Local da Obra: Lote 2 Correeira, Vale de Pedras, freguesia de Albufeira

Assunto: Pedido de licença especial de ruído

Foi, por unanimidade, deliberado indeferir o pedido com os fundamentos constantes na deliberação camarária de trinta e um de Outubro de dois mil e seis.

· Requerimento(s) n.º(s): 5500 de 09-08-2000; 2815 de 18-04-2001; 3649 de 07-06-2002; 4090 de 27-06-2002; 1297 de 25-02-2003; 2262 de 08-04-2003; 2429 de 14-04-2003; 36713 de 10-08-2004; 51188 de 11-11-2004; 4868 de 19-10-2005; 4096 de 19-04-2006; 6403 de 12-07-2006; 8949 de 10-10-2006; 10594 de 06-12-2006; 336 de 16-01-2007; 797 de 02-02-2007

Processo n.º: 8T/2000

Requerente: Cerro-Grande – Investimentos Turísticos e Imobiliários S.A.

Local da Obra: Urbanização Cerro Grande, lote “Zona Centro/C”, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença – Construção de Aldeamento Turístico de 4* com piscina e muros de vedação.

Apreciação de licenciamento

Foi, por unanimidade, deferido o pedido de licença tal como é requerido, devendo o exterior ser pintado de branco.

· Requerimento(s) n.º(s): 2062 de 01-02-2006

Processo n.º: Lot.20

Requerente: Urbigarbe, Sociedade Algarvia de Urbanizações, Ldª.

Local da Obra: Quinta Pedra dos Bicos, Stª. Eulália, freguesia de Albufeira

Assunto: Solicita alteração no Plano de Circulação e Estacionamento do empreendimento

Foi, por unanimidade, deliberado indeferir o pedido com os fundamentos constantes na deliberação camarária de vinte e um de Agosto de dois mil e seis.

· Requerimento(s) n.º(s): 6965 de 02-08-2006

Processo n.º: Lot. 64

Requerente: Santomero – Propriedades e Construções, Lda.

Local da Obra: Tavagueira, freguesia da Guia

Assunto: Pedido de recepção provisória do loteamento titulado pelo alvará nº 17/88 e de recepção definitiva do loteamento titulado pelo alvará nº 12/86

Foi, por unanimidade, deliberado revogar a deliberação datada de vinte e dois de Fevereiro de dois mil e sete com os fundamentos constantes da informação do Sector de Vistorias e Fiscalização Técnica número dez, barra, dois mil e sete de catorze de Março de dois mil e sete, homologar os autos de vistoria número sete, barra, dois mil e sete e seis, barra, dois mil e sete, proceder à recepção definitiva das infra-estruturas bem como à libertação das cauções existentes relativas ao loteamento titulado pelo alvará doze, barra, oitenta e seis e proceder à recepção provisória das infra-estruturas relativas ao loteamento titulado pelo alvará dezassete, barra, oitenta e oito, autorizando a redução da caução nos termos do auto de vistoria número sete, barra, dois mil e sete.

· Requerimento(s) n.º(s): 22060 de 09-05-2005: 1815 de 23-01-2006; 4713 de 15-05-2006; 6263 de 06-07-2006; 784 de 02-02-2007 e 1069 de 13-02-2007

Processo n.º: 4T/2005

Requerente: Falésia – Urbanização das Praia do Algarve, SA.

Local da Obra: Olhos de Água, freguesia de Olhos de Água

Assunto: Licença – Construção de um Hotel

Aprovação do projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade, deliberado aprovar o projecto de arquitectura nos termos do parecer técnico de dezasseis de Março de dois mil e sete.

· Requerimento(s) n.º(s): 8311 de 20-09-2006

Processo n.º: 398/1984

Requerente: Construção Ramalho & Tereso, Lda

Local da Obra: Areias São João, Freguesia Albufeira

Assunto: Destaque de uma parcela

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de oito de Março de dois mil e sete, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.
 

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de sessenta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.


· Requerimento(s) n.º(s): 8313 de 20-09-2006

Processo n.º: 398/1984

Requerente: Construções Ramalho & Tereso, Lda

Local da Obra: Areias São João, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Alteração de uma moradia e residencial

Aprovação de projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de sete de Março de dois mil e sete, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.
 

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.


· Requerimento(s) n.º(s): 10635 de 07-12-2006

Processo n.º: 309/2003

Requerente: Fraderica - Construções Civis e Obras Públicas, Lda

Local da Obra: Vale Serves, Freguesia Ferreiras

Assunto: Destaque de uma parcela

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de vinte e oito de Fevereiro de dois mil e sete, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.
 

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.


· Requerimento(s) n.º(s): 35091 de 27-07-2005

Processo n.º: 257/2005

Requerente: António Artur Guerreiro Vieira e Dolores da Conceição Guerreiro Vieira da Silva

Local da Obra: Rua do Poço - Guia, Freguesia Guia

Assunto: Informação prévia - Operação loteamento Urbano

Foi, por unanimidade, deliberado não considerar viável o solicitado com os fundamentos constantes na deliberação camarária de sete de Março de dois mil e seis.

· Requerimento(s) n.º(s): 34819 de 26-07-2005, 38556 de 18-08-2005, 6801 de 26-07-2006 e 10426 de 29-11-2006

Processo n.º: 253/2005

Requerente: Maria José de Sousa Lisboa Simão

Local da Obra: Torre da Medronheira, Freguesia Olhos de Água

Assunto: Licença - Construção de uma moradia

Aprovação de projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade, deliberado transmitir o parecer técnico de cinco de Março de dois mil e sete.

· Requerimento(s) n.º(s): 7414 de 18-08-2006

Processo n.º: 72/1980

Requerente: Meckis LLC

Local da Obra: Cerro de Ouro, Freguesia Paderne

Assunto: Licença - Ampliação e alteração de um conjunto de edifícios e alteração de uso para apartamentos turísticos

Aprovação de projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de oito de Março de dois mil e sete, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.
 

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.


· Requerimento(s) n.º(s): 572 de 25-01-2007

Processo n.º: 78/1975

Requerente: Ermelinda Vidal Martins Azenhas

Local da Obra: Lagoas, Freguesia Ferreiras

Assunto: Destaque de parcela

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de cinco de Março de dois mil e sete, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.
 

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.


· Requerimento(s) n.º(s): 57114 de 13-12-2005

Processo n.º: 383/2004

Requerente: Ana Maria da Luz Lourenço Curado

Local da Obra: Cerro Holanda “ Fonte”, Freguesia Paderne

Assunto: Informação prévia - Construção de uma moradia e armazém agrícola

Foi, por unanimidade, deliberado não considerar viável com os fundamentos constantes na deliberação datada de vinte e um de Novembro de dois mil e seis.

· Requerimento(s) n.º(s): 5205 de 30-05-2006

Processo n.º: Lot.507

Requerente: Amuser - Sociedade de Importação, Exportação e Representação, Lda

Local da Obra: Brejos, Freguesia Albufeira

Assunto: Informação prévia - Operação loteamento de prédio

Foi, por unanimidade, deliberado não considerar viável com os fundamentos constantes na deliberação datada de dezassete de Outubro de dois mil e seis.

· Requerimento(s) n.º(s): 5990 de 27-06-2006 e 10240 de 21-11-2006

Processo n.º: 521/1999

Requerente: Celina Soares Mendes

Local da Obra: Matos de Cima, freguesia de Paderne

Assunto: Licença – Alteração de Moradia

Aprovação do projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade, deliberado aprovar o pedido de licença tal como é requerido, devendo o exterior ser pintado de branco.

· Requerimento(s) n.º(s): 8573 de 29-09-2006; 9712 de 02-11-2006 e 10930 de 15-12-2006; 40 de 30-01-2007 e 74 de 04-01-2007

Processo n.º: 406/2006

Requerente: Henrique Querido, Lda.

Local da Obra: Rua 25 de Abril, freguesia de Olhos de Água 

Assunto: Licença – Construção de edifício de habitação multifamiliar e Comércio/Serviços, de piscina e muros de vedação

Apreciação do licenciamento

Foi, por unanimidade, deliberado deferir o pedido de licença tal como é requerido, devendo o exterior ser pintado de branco.

· Requerimento(s) n.º(s): 1238 de 04-09-2006

Processo n.º: 24/2001

Requerente: Paulo Carlos de Sousa Barreto

Local da Obra: Malhada Velha, freguesia de Ferreiras

Assunto: Vistoria para certificação de más condições de salubridade

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria cinquenta, barra, dois mil e seis e determinar a notificação dos requerentes do teor do mesmo, bem como do teor do parecer jurídico de três de Março de dois mil e sete.


Nesta altura dos trabalhos ausentou-se definitivamente da reunião a Senhora Vereadora Marlene Pisco.

= ASSUNTOS RECONHECIDOS COMO URGENTES =

Tendo-se concluído a apreciação dos assuntos constantes na ordem do dia, o Senhor Presidente submeteu à apreciação da Câmara o reconhecimento da urgência na apreciação e deliberação sobre os nove assuntos a seguir descritos, pelas razões que explicitou e que se prendem com as datas previstas para produção de efeitos das deliberações, que são anteriores à da próxima reunião ordinária do Executivo.


Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ao abrigo do estabelecido no artigo octogésimo terceiro da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, reconhecer a urgência.


Não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Pisco.

= APOIOS – TORNEIO JUVENIL SUB 10 – BELLAVISTA DESPORTIVO CLUBE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pelo Bellavista Desportivo Clube, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização do Torneio Juvenil Sub 10, a decorrer no próximo dia 24 e 25 de Março de 2007.

Considerando:

1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que pretendemos que este, como outros eventos, contribua para o fomento da prática desportiva e para a divulgação da referida modalidade, contribuindo para o desenvolvimento cultural e desportivo da região;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Oferta de 12 Taças e pelo valor de 154,80 euros, acrescido de IVA.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Pisco.

= APOIOS – INSTALAÇÕES – CASA DO POVO DE S. BARTOLOMEU DE MESSINES – CENTRO COMUNITÁRIO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pela Casa do Povo de S. Bartolomeu de Messines – Centro Comunitário, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitada a cedência do Pavilhão Desportivo de Paderne, para a realização de II Páscoa Desportiva – I Torneio Inter-Regional de Andebol Infantis, a ter lugar nos próximos dias 27, 28 e 29 de Março de 2007.

Considerando:

1. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;

3. Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamentos desportivos municipais;

Proponho que:

A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar a Casa do Povo de S. Bartolomeu de Messines – Centro Comunitário, nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização do Pavilhão Desportivo de Paderne, conforme solicitado.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Pisco.

= APOIOS – INSTALAÇÕES – CLUBE DESPORTIVO E CULTURAL DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pelo Clube Desportivo e Cultural de Albufeira, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitada a cedência do Pavilhão Desportivo de Paderne, para a realização do treino da selecção do Algarve de Andebol, a ter lugar no próximo dia 02 de Abril de 2007, das 09h às 18h.

Considerando:

1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que pretendemos que este, como outros eventos, contribua para o fomento da prática desportiva e para a divulgação da referida modalidade, contribuindo para o desenvolvimento cultural e desportivo da região;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização do Pavilhão Desportivo de Paderne, conforme solicitado.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Pisco.

= APOIOS – “PROGRAMA MEXA-SE” – JUNTA DE FREGUESIA DE ALBUFEIRA – PARCERIA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“A Câmara Municipal de Albufeira em parceria com a Junta de Freguesia de Albufeira, pretende apoiar a realização das Caminhadas Pedestres ao longo de 2007 e em vários locais do Algarve, promovidas pelo Instituto do Desporto de Portugal no âmbito do ”Programa Mexa-se”.

Considerando:

1. Que a Câmara Municipal de Albufeira através do “Clube Avô” procura promover e incentivar a prática da actividade física e de estilos de vida saudáveis;

2. A importância destas caminhadas no que toca ao contributo para a implementação de estilos de vida saudáveis, dando a conhecer outras zonas do Algarve e ao mesmo tempo, servindo para promover o convívio salutar entre os Munícipes e para proporcionar momentos descontraídos e lúdicos, tanto para os séniores como para a comunidade em geral;

3. Que já foram realizadas caminhadas desta natureza no concelho de Albufeira;

4. Que o evento se reveste de interesse social e desportivo para o Município, contribuindo ainda para a divulgação do Concelho;

5. Que o apoio em causa se enquadra na alínea b) do n.º 4 do art. 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, de acordo com o disposto na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere competência à Câmara Municipal para “…apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa, ou outra”;

Proponho

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a realização das Caminhadas Pedestres ao longo de 2007, nos seguintes termos:

· Distribuição de cartões identificativos e promocionais do Município para os participantes do Concelho nestas caminhadas;

· Oferta de t-shirt’s e sweats até a um total de 300, no valor de € 2.087,25 com IVA incluído (previamente cabimentado);

· E ainda, concretamente na caminhada pedestre a ser realizada no dia 01 de Abril do corrente ano, em Albufeira, a cedência do Estádio Municipal, bem como da aparelhagem para a animação musical a decorrer durante a concentração final dos participantes.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Pisco.

= PROTOCOLOS – PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO – MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SAÚDE DO ALGARVE - ADITAMENTO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do documento em anexo, vem a Administração Regional de Saúde do Algarve, solicitar a colaboração no Programa de combate à Obesidade Infantil, realizado em parceria com a Escola Superior de Saúde de Faro (ESSaF), através do Aditamento ao Protocolo de colaboração no referido Programa.

Considerando:

1. Que a colaboração no Programa contribui para o desenvolvimento de actividades de intervenção no âmbito da saúde escolar, nos Jardins-de-infância, escolas, ao nível da família e de outras estruturas da comunidade;

2. Que a participação no referido Programa, permitirá contrariar a taxa de crescimento da prevalência da pré-obesidade e da obesidade infantil no Algarve;

3. Que sendo este um Programa de combate à Obesidade Infantil na Região, que irá decorrer até 2010, com estratégias de intervenção dirigidas a todas as crianças de todos os concelhos, irá melhorar a saúde e o bem-estar das crianças e jovens do concelho de Albufeira.

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere aprovar o Programa nos seguintes termos:

a) Assinatura do Aditamento ao Protocolo de colaboração no Programa de Combate à Obesidade Infantil na Região do Algarve, que irá decorrer no próximo dia 26 de Março de 2007, pelas 10 horas, na Escola Superior de Saúde de Faro.”

Esta proposta fazia-se acompanhar do aditamento ao protocolo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Pisco.

= PROTOCOLOS – PROTOCOLO DE ESTÁGIO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E A ESCOLA SECUNDÁRIA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
De Escola Secundária de Albufeira foi apresentado um ofício, datado de quinze de Março corrente, pelo qual remete, visando a aprovação, o Protocolo de Estágio a celebrar entre o Município de Albufeira e a Escola Secundária de Albufeira, no âmbito dos estágios curriculares do Curso Tecnológico de Acção Social (na variante Animação Sociocultural), relativo à aluna Cátia Maria Caspedes da Silva.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, autorizar a realização do estágio, aprovando-se a minuta do protocolo.

Não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Pisco.

= APOIOS – COMEMORAÇÕES DO 30º ANIVERSÁRIO – ASSOCIAÇÃO DOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vereador António Gonçalves, com fundamento no facto de ser Comandante do Corpo dos Bombeiros Voluntários de Albufeira, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vereador ausentou-se da sala.

Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pela Associação dos Bombeiros Voluntários de Albufeira, foi, através dos requerimentos junto ao presente, solicitado apoio o 1.º concurso de Pesca Embarcada dos Bombeiros Voluntários de Albufeira, no âmbito das Comemorações do seu XXX Aniversário, a levar a efeito nos próximo dia 25 de Março de 2007, no Espaço Multiusos (antigo Lidl) de Albufeira.

Considerando:

1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que este tipo de apoio contribui para o desenvolvimento social e cultural na região;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização do Espaço Multiusos (antigo Lidl) de Albufeira;

· Cedência de estrados de madeira;

· Cedência de 99 mesas e 600 cadeiras;

· Disponibilização de um técnico de electricidade;

· Aluguer de som e luz, pelo valor de 1.050,00 euros acrescido de IVA.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vereador António Gonçalves, que a seguir à votação regressou à sala.

Não estava também presente a Senhora Vereadora Marlene Pisco.

= APOIOS – TORNEIO DE TÉNIS – MONTECHORO SPORTS & LEISURE CLUB – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“O Montechoro Sports & Leisure Clube, através do documento anexo, solicitou à Câmara Municipal, apoio para a realização do Torneio de Ténis Juvenil a contar para o ranking Nacional, a decorrer nos dias 29 de Março e 01 de Abril de 2007.

Considerando que:

1. O evento se encontra a coberto do estipulado na alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que pretendemos que este, como outros eventos, contribua para o fomento da prática desportiva e para a divulgação da modalidade de Ténis, contribuindo para o desenvolvimento cultural e desportivo da região;

3. O evento em causa contribui para a promoção do nome e da imagem de Albufeira a nível Nacional;

Proponho que:

A Digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o Montechoro Sports & Leisure Clube, através do seguinte:

· Oferta de 16 taças para o 1.º classificado e 16 taças para o 2.º classificado, pelo valor de 452,80 euros, acrescido de IVA.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Pisco.

= APOIOS – JORNADA DIOCESANA DA JUVENTUDE DE ALBUFEIRA – FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do documento anexo, vem a Fábrica da Igreja Paroquial de Albufeira, solicitar apoio para a realização da Jornada Diocesana da Juventude em Albufeira, a ter lugar nos próximos dias 30 e 31 de Março de 2007.

Considerando:

a) Que o apoio em causa se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

b) Que este tipo de apoio contribui para o desenvolvimento social e cultural na região;

c) Que se trata de um evento que se realiza anualmente, com a finalidade de reunir os jovens cristãos de todo o Algarve com o seu Bispo, bem como a preparação dos jovens para as Jornadas Mundiais da Juventude o que contribui para a indispensável promoção do concelho de Albufeira;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização do Espaço Multiusos (antigo Lidl) de Albufeira, das 17 h do dia 30 de Março às 18 h do dia 31 de Março;

· Aluguer de quatro tendas, pelo valor total de 1.579,00 euros (mil quinhentos e setenta e nove euros;

· Aluguer de som para o espectáculo a realizar no Largo Eng. Duarte Pacheco, pelo valor de 728,00 euros acrescido de IVA;

· Cedência de estrados de madeiras;

· Alimentação eléctrica para as tendas, bem como ao espectáculo no Largo Engenheiro Duarte Pacheco;

· Limpeza das instalações do Espaço Multiusos (antigo Lidl) de Albufeira;

· Cedência de transporte para trazer e levar à estação Ferroviária de Albufeira (Ferreiras), os jovens que optem por este meio de transporte, nas datas e horas solicitadas.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Pisco.

= APROVAÇÃO DA ACTA EM MINUTA =

Considerando estarem minutadas todas as deliberações da presente reunião, propôs o Senhor Presidente que, ao abrigo do disposto no número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara viabilizasse a possibilidade de aprovação da acta em minuta.


Tendo sido deliberado, por unanimidade dos presentes, viabilizar tal possibilidade, foi aprovada a minuta, também por unanimidade dos presentes.


Não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Pisco.

= DELIBERAÇÕES – FORMA DE VOTAÇÃO =

Todas as deliberações, excepto a expressamente indicada, foram tomadas segundo a forma de votação nominal.

= ENCERRAMENTO =

E tendo sido considerados findos os trabalhos, pelas dezoito horas e cinquenta minutos, foi a reunião encerrada, lavrando-se para constar a presente acta, que vai ser assinada pelo Senhor Presidente e por mim, António João dos Reis Peixinho, Director de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, que secretariei.


________________________________________________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________


________________________________________________________________
E – DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS





Na coluna “Saldo para o Dia seguinte”:�
Onde constava:�
Deveria constar:�
�
Operações não Orçamentais �
1.361.642,86€�
1.361.647,86€�
�
Operações Orçamentais �
16.206.210,50€�
16.206.205,50€�
�






D – GABINETE DE APOIO JURÍDICO E CONTENCIOSO





Na coluna “Saldo para o Dia seguinte” da conta:�
Onde constava:�
Deveria constar:�
�
003500180000050063011 da C.G.D�
2.757.501,95€�
2.623.489,72€�
�
0035001800002272530008 da C.G.D�
1.142.479,16€�
1.276.122,81 €�
�
004570124000062705164 da C.C.A.�
4.604.030,51€�
4.604.399,09€�
�






F – DEPARTAMENTO DE PLANEAMENTO E PROJECTOS





B – DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS





A – GENERALIDADES 





C – DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL








20 de Março de 2007 

20 de Março de 2007 


